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ACTA N.º 20 
Aos doze dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e noventa e nove, no 

Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a 
Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS C OSTA 

VEREADORES: RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ENG. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 ENGº. FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG. 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras 
particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. RAPOSO PIRES para 
apresentação dos processos de loteamento; por parte do Departamento de Obras 
Municipais, o ENG.º CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES para apresentação dos 
processos de obras municipais. 

** 

O Senhor Vereador RAUL MIGUEL CASTRO  chegou eram quinze horas e trinta 
e cinco minutos, estando a reunião na deliberação N.º 1241/99. 

** 

APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 99.05.05., cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
cinquenta minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

673/82 DANIEL HELENO DOS SANTOS E AGOSTINHO FERREIRA GASPAR 
996/94 MÁRIO F. AREIA 

2038/95 PEREIRA & COSTA, LD.ª 
497/96 CONSTRUÇÕES PONTE & MOTA, LD.ª 

1066/96 FERNANDO MARTINS COELHO 
1410/96 FERDULIZ - SOC. CONSTRUÇÕES, LD.ª 

257/97 JOAQUIM FRANCISCO NOVO 
740/97 NUNO GUILHERME DOS SANTOS SERRADOR 

1473/97 HUGO MANUEL BARROS M. WELLENKAMP E OUTRA 
1523/97 JOAQUIM MARQUES GONÇALVES 

115/98 MARIA IRENE DO CARMO DIAS DA CONCEIÇÃO CONDUTO 
371/98 PERIPLAST - EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, LD.ª 
374/98 DINGE - CONST. COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS, LD.ª 
714/98 RUI PEDRO DA COSTA MANSO 

94/99 MARTINS & GAMEIRO, LD.ª 
95/99 MARTINS & GAMEIRO, LD.ª 
96/99 MARTINS & GAMEIRO, LD.ª 
97/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LD.ª 
98/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LD.ª 
99/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LD.ª 

100/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LD.ª 
101/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LD.ª 
102/99 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LD.ª 
121/99 JAIME PEREIRA FRANCISCO 
170/99 CARLOS ALBERTO DE JESUS FAUSTINO 
242/99 JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS 
244/99 JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS 
480/99 OBRAS AMÉRICO MOTA, LD.ª 
481/99 OBRAS AMÉRICO MOTA, LD.ª 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSO DE LOTEAMENTO N.ºS.: 

1/92 ISIDRO PEREIRA RODRIGUES 
65/95 JOSÉ OLIVEIRA CARVALHEIRO JÚNIOR E OUTROS 

1/96 LUÍS DE SOUSA DIMAS 

PONTO NÚMERO TRÊS 
- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS N.º S.: 

T 217/97 REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DO EX-MERCADO SANTANA - LEIRIA - 
ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 240/96 CONSTRUÇÃO DA PISCINA COBERTA DA CARANGUEJEIRA - 
INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MAIS 

T 183/96 CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA MUNICIPAL COBERTA DE LEIRIA - 
INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MAIS 

T 103/98 CONSTRUÇÃO DO JARDIM DE INFÂNCIA DE MARINHEIROS - 
MARRAZES - INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MAIS 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- CAMPEONATO NACIONAL DE RALIS - PEDIDO DE APOIO 
- ESCOLAS DE CONDUÇÃO - INFORMAÇÕES 
- APOIO JUDICIÁRIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA 
- APOIO À INTEGRAÇÃO DE CRIANÇA DEFICIENTE NA “CRECHE E JARDIM DE 

INFÂNCIA - O PINÓQUIO” 
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- AQUISIÇÃO DE DUAS PARCELAS DE TERRENO EM PICOTO, FREGUESIA DE 
SOUTO DA CARPALHOSA PARA IMPLANTAÇÃO DO RESERVATÓRIO R4 E DA 
ESTAÇÃO ELEVATÓRIA EE4 

- RECTIFICAÇÃO - PEDIDO DE CONCESSÃO DE VERBA E EQUIPAMENTO PARA O 
ARRANQUE E FUNCIONAMENTO DO ATL NO BAIRRO SOCIAL DA COVA DAS FAIAS 
- PARCERIA PROVILEI/CML - PROJECTO ESPIRAL 

- CONCEPÇÃO/CONSTRUÇÃO DA ETAR DE OLHALVAS - TUBAGENS E 
INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS - CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADICIONAL 

PONTO NÚMERO CINCO 

- BALANCETE 
- PAGAMENTOS 
- ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES 
- ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 

PONTO NÚMERO SEIS 

- MERCADO FALCÃO - ABERTURA DE INQUÉRITO 
- MERCADO LEVANTE - ABERTURA DE INQUÉRITO 

PONTO NÚMERO SETE 

- ABERTURA DE CONCURSO PARA CHEFE DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E 
INSTRUÇÃO DE PROCESSOS 

PONTO NÚMERO OITO 

- AGRUPAMENTO DE CRUZ D’AREIA - REFEITÓRIO 
- EB 1,2,3 DE COLMEIAS - REFEITÓRIO 
- JUNTA DE FREGUESIA DE CARANGUEJEIRA - TRANSFERÊNCIA DE VERBA 
- CENTRO DE CONVÍVIO DA 3.ª IDADE DA FREGUESIA DE LEIRIA - PEDIDO DE 

CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO 
- AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR - ESCOLAS DO 1.º CEB 
- AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR - JARDINS DE INFÂNCIA 
- ASSOCIAÇÕES DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO - SUBSÍDIOS 
- ESCOLA DO 1.º CEB DE CARANGUEJEIRA - PEDIDO DE SUBSÍDIO 
- ESCOLA EBM 964 DE BAJOUCA - PEDIDO DE SUBSÍDIO 

PONTO NÚMERO NOVE 

- PROCESSO N.º 2DOM-34-6-4, EM QUE É REQUERENTE LUÍS FILIPE PONTE DE 
MORAIS (REPRESENTADO POR ADVOGADO, DR. BRANQUINHO CRESPO).PEDIDO 
DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS NÃO PATRIMONIAIS DECORRENTES DE QUEDA 
NUM SUMIDOURO DE ÁGUA PLUVIAIS SEM GRELHA DE PROTECÇÃO. 

PONTO NÚMERO DEZ 

- ESTUDO E CONCEPÇÃO INCLUINDO A EXECUÇÃO DA INSTALAÇÃO DA REDE DE 
CABLAGEM ESTRUTURADA PARA UTILIZAÇÃO DOS MEIOS INFORMÁTICOS 
INSTALADOS NA CÂMARA 

PONTO NÚMERO ONZE 

- REGULAMENTO - PISCINA MUNICIPAL 
- REGULAMENTO - ESTÁDIO MUNICIPAL 
- SEMANA ACADÉMICA - PEDIDO DE AUTOCARRO 

PONTO NÚMERO DOZE 

- I FUUROOR ACADÉMICO E I GRANDE PRÉMIO MINI MOTOS 

PONTO NÚMERO TREZE 

- TOPONÍMIA 
- ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA DA REGIÃO DE LEIRIA - ALTA ESTREMADURA - 

PEDIDO DE APOIO 
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PONTO NÚMERO CATORZE 

- DILIGÊNCIA SOBRE UMA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO PARA LEIRIA 

** 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO (1) 
N.º1176/99 Pelo Senhor Vereador ANTÓNIO SEQUEIRA foi apresentada a seguinte 
questão: 

 Informou do mau estado em que se encontra o pavimento da Rua dos Romeiros, 
pedindo que verificassem o que se passa. 

 O Senhor Vereador ENG. FERNANDO CARVALHO , respondeu que não tem 
conhecimento de obras naquele local, pelo que iria verificar, para depois poder informar 
sobre o assunto. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º1177/99 PROC.º N.º 673/82 
 De DANIEL HELENO DOS SANTOS E AGOSTINHO FERREIRA GASPA R. 
Presente o despacho proferido pela Senhora Presidente, em 07 de Maio de 1999, através 
do qual foi ordenada a instauração de um processo de inquérito. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera, p or unanimidade, ao 
abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 53º do Decret o-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na 
redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e  nos n.ºs 3 e 4 do artigo 137º do 
Código do Procedimento Administrativo, ratificar o despacho acima referido, com 
efeitos a 7 de Maio de 1999, data da sua prática. 

 A Presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

N.º1178/99 PROC.º N.º 996/94 - (fl - 351) 
De MÁRIO FRANCISCO AREIA, residente na Rua da Padaria, n.º 1 – Meirinhas 

- Pombal, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco 
habitacional, situado no Lote 45 – Urbanização Quinta da Alçada, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido, devendo apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 
dias. 

** 

N.º1179/99 PROC.º N.º 2038/95 - (fl - 323) 
De PEREIRAS & COSTA, LDA, com sede em Carvalhal d’ Além – S. Simão de 

Litém, acompanhado de elementos dando resposta à notificação efectuada nos termos do 
CPA, e referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco misto, 
situado no Lote 7 – Almuinha Grande, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto considerando  que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta do 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 06/05/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura das alterações a levar a efeito no blo co acima referido, condicionado ao 
seguinte: 

1º Reformular as escadas da cave relativamente aos lanços curvos, 
devendo ser criadas antecâmaras junto às mesmas, de  acordo com o disposto no n.º 
7 do art.º 14º e n.º 2 do art.º 15º respectivamente , do Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de 
Abril; 

2º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias. 

** 

N.º1180/99 PROC.º N.º 497/96 
De CONSTRUÇÕES PONTE & MOTA, LDA, com sede na Rua Martel Patrício, 

n.º 8 R/C - Pombal, referente à permuta do Lote n.º 37 da Urbanização do Planalto, 
freguesia de Marrazes, de que é proprietária a Firma acima referida, com o Lote n.º Z.5.16 
integrado na Plano de Pormenor Leiria Norte. 

Considerando que as deliberações tomadas em reunião  de 13/01/99 e 
10/02/99 respectivamente, acerca do assunto em epíg rafe contém algumas 
imprecisões e omissões, a Câmara, delibera, por una nimidade, rectificar o seu 
conteúdo, passando a ter o seguinte teor: 

“Na sequência das conversações efectuadas entre est e Município e a Firma 
Construções Ponte & Mota Lda., no sentido do edifíc io que se encontra licenciado 
para o Lote n.º 37 da Urbanização do Planalto, freg uesia de Marrazes, não ser 
construído, propondo-lhe assim a permuta por um out ro lote, com vista a uma melhor 
qualidade urbanística do loteamento onde este se in sere, a Câmara delibera, por 
unanimidade permutar com a referida Firma o respect ivo Lote n.º 37 pelo Lote Z.5.16, 
inserido no Plano de Pormenor Leiria Norte, suprimi ndo-se assim a construção 
prevista para o mencionado Lote 37, devendo ainda a  Firma em causa proceder ao 
pagamento da importância de 2.349.925$00 correspond ente à diferença de valores 
dos lotes a permutar, face à avaliação efectuada pe lo Departamento de Urbanismo em 
12/01/99 (do qual deverá ser dado conhecimento). 

Mais delibera, dar conhecimento à Secção do Patrimó nio da decisão 
tomada, a fim de organizar o processo para ser efec tuada a permuta e conceder 
poderes à Sr.ª Presidente para outorgar na respecti va escritura.” 

** 

N.º1181/99 PROC.º N.º 1066/96 - (fl - 32) 
De FERNANDO MARTINS COELHO, residente na Rua Miguel Franco, n.º 18 

freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco misto, a levar a efeito 
no Lote 14 – Quinta dos Capuchos, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O projecto mereceu parecer desfavorável do Servi ço Nacional de 
Bombeiros; 
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2º O documento de posse existente no processo não s e encontra válido; 
3º Não é apresentada planta de implantação actualiz ada à escala 1/1000, 

de acordo com a deliberação de Câmara de 02/08/95, com indicação das construções 
existentes e respectivos arruamentos; 

4º O projecto não cumpre com o previsto no loteamen to no que se refere 
às áreas previstas de estacionamento para o present e lote; 

5º A volumetria proposta ao nível da cobertura é ex cessiva, não devendo 
prever a abertura de vãos no sótão, já que no lotea mento se prevê apenas 6 pisos; 

6º Não apresenta corte abrangendo a via pública e o s limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos à via pública; 

7º A rampa de acesso às garagens não poderá interfe rir com o passeio 
exterior ao edifício; 

8º O projecto não cumpre com o número de lugares de  estacionamento 
previstos no anexo II do Regulamento do Plano Direc tor Municipal (habitação, 
comércio e escritórios); 

9º Não prever a pré definição da estrutura na cave,  a fim de não interferir 
com a circulação nem com os estacionamentos; 

10º O projecto não cumpre com o disposto no Decreto  Lei n.º 64/90, de 21 
de Fevereiro, relativamente a: 

10.1-N.º 4 do art.º 32º (escada de acesso à cobertu ra); 
10.2-N.ºs 1 e 2 do art.º 32º (largura da escada e n úmero de degraus, que não 

deve ser inferior a três por lanço); 
10.3-N.º 4 do art.º 38º (guarda de protecção em tod a a periferia da 

cobertura); 
11º A memória descritiva não refere a caracterizaçã o dos materiais, de 

acordo com Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, be m como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (capitulo VII), controlo do 
fumo nos pisos (capitulo VIII), condutas e ductos ( capitulo XI) e drenagem de águas 
residuais (capitulo XII); 

11.1- Não são apresentados elementos relativamente ao cumprimento do 
disposto nos art.ºs 12º, 13º e 14º do Decreto-Lei n .º 66/95, de 8 de Abril, relativamente 
ao número de degraus que não pode ser inferior a tr ês; 

12º Não se encontram previstos receptáculos postais  de acordo com o 
disposto no Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacção dada pelo 
Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

13º As infra-estruturas destinadas a servir o lote em causa, não se 
encontram executadas; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a), b) e g) do n.º 1 e alínea 
a) do n.º 2 do art.º 63º do Decreto-Lei n.º 445/91,  de 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.  

** 

N.º1182/99 PROC.º N.º 1410/96 - (fl - 282) 
De FERDULIZ – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES LDA, com sede em 

Caxieira, freguesia de Santa Eufêmea, referente ao projecto de arquitectura de alterações a 
levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 4 – Quinta de S. Romão, freguesia de 
Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

- O projecto não cumpre com o disposto no art.º 84º  do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente ao WC do T2 no 3º piso. 
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Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na al ínea b) do n.º 1 do art.º 63º do 
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1183/99 PROC.º N.º 257/97 - (fl - 419) 
De JOAQUIM FRANCISCO NOVO, residente na Rua do Castelo, n.º 32 – 

Albergaria dos Doze, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num 
bloco habitacional e comercial, situado no Lote 18 – Urbanização Nova Leiria, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido e, autorizar o respectivo lice nciamento.  

** 

N.º1184/99 PROC.º N.º 740/97 - (fl - 166) 
De NUNO GUILHERME DOS SANTOS SERRADOR MENDES PEREIRA,  

residente em Quinta do Chorão, Lote 7, freguesia de Pousos, referente ao projecto de 
arquitectura de legalização das alterações levadas efeito numa moradia, situada no Lote 16 
– Loteamento Casais dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da legalização das alterações 
levadas a efeito na moradia acima referida, condici onado ao seguinte: 

1º Apresentar justificação face ao projecto de esta bilidade, no prazo de 
180 dias. 

** 

N.º1185/99 PROC.º N.º 1473/97 - (fl - 54) 
De HUGO MANUEL BARROS MOREIRA WELLENKAMP E OUTRA, residente 

na Rua D. Afonso Henriques, n.º 25, freguesia e concelho de Leiria, para rectificação do 
montante da comparticipação autorizada pela Câmara em sua reunião de 04/02/98, ao 
abrigo do programa RECRIA, e destinada a obras de restauro do prédio situado na Rua D. 
Afonso Henriques, n.º 23, em Leiria.  

Na sequência da deliberação tomada em reunião de 14 /10/98 acerca do 
assunto em epígrafe, e depois de analisada a inform ação prestada pela Divisão de 
Obras Municipais em 03/11/98, a Câmara, delibera, p or unanimidade, rectificar a 
deliberação tomada em reunião de 04/02/98, no que s e refere ao montante da 
comparticipação autorizada e destinada à execução d as obras do restauro do edifício 
acima referido, passando a mesma a ser da importânc ia de 1.499.407$50 (c/IVA já 
incluído) e não de 1.802.428$00, tal como por lapso  havia sido calculado, devendo o 
requerente proceder à reposição do diferencial na i mportância de 303.020$50. 

Mais delibera, que posteriormente e depois de regul arizada a situação por 
parte do requerente, será efectuada a comunicação a o IGAPHE, conforme informação 
de 03/02/99. 

** 
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N.º1186/99 PROC.º N.º 1523/97 - (fl - 311) 
De JOAQUIM MARQUES GONÇALVES, residente na Rua Central, n.º 190 – 

Loureira, freguesia de Santa Catarina da Serra, referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 5 – Quinta de S. Romão, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores, a área técn ica necessária ao funcionamento 
do mesmo não pode interferir com os espaços de gara gem, nem circulação em cave 
(devendo esta situação ser esclarecida na fase de l icenciamento). 

O Senhor Vereador Eng. Fernando Carvalho esteve ausente durante a 
discussão e votação deste assunto. 

** 
N.º1187/99 PROC.º N.º 115/98 - (fl - 29) 

De MARIA IRENE DO CARMO DIAS DA CONCEIÇÃO CONDUTO,  residente 
na Rua D. Afonso Henriques, n.º 13 – 1º em Leiria, para rectificação do montante da 
comparticipação autorizada pela Câmara em sua reunião de 11/03/98, ao abrigo programa 
RECRIA e destinada a obras de restauro do prédio situado na Rua Damião de Góis, n.º 14, 
em Leiria. 

Na sequência do oficio emitido pelo Instituto de Ge stão e Alienação do 
Património Habitacional do Estado, acerca do cálcul o da comparticipação autorizada 
para as obras em referência, a Câmara, delibera, po r unanimidade, rectificar a 
deliberação tomada em reunião de 11/03/98, no que s e refere ao montante da referida 
comparticipação, passando a ser da importância de 6 27.337$00 (c/IVA já incluído) e 
não de 676.276$00, tal como por lapso havia sido ca lculado. 

Mais delibera, dar conhecimento da decisão tomada a o IGAPHE. 

** 
N.º1188/99 PROC.º N.º 371/98 - (fl - 66) 

De PERIPLAST – EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, LDA, com sede na Zona 
Industrial de Pousos – Apartado 523, freguesia de Pousos, acompanhado de uma 
informação prestada pela Divisão Jurídica em 08/02/99, referente à proposta de 
indeferimento do projecto de arquitectura para a legalização de um pavilhão, situado na Rua 
da Charneca – Campo Amarelo, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
da Divisão Jurídica nº 9/99 e com a informação do D epartamento de Obras 
Particulares constante de folhas 54 do referido pro cesso delibera, por unanimidade, 
indeferir o pedido de licenciamento apresentado pel o requerente ao abrigo do 
disposto na alínea a) do nº 1 do artigo 63º do Decr eto-Lei nº 445/91, de 20 de 
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei nº 250/ 94, de 15 de Outubro, porquanto 
o mesmo viola o disposto na alínea a) do nº 2 do ar tigo 26º e alínea c) do nº 2 do artigo 
62º ambos do Regulamento do Plano Director Municipa l de Leiria, ratificado e 
publicado no Diário da República nº 204, I Série B,  de 04 de Setembro de 1995. 

Com efeito, a edificação que o requerente pretende licenciar/legalizar 
encontra-se a uma distância inferior a 30 metros do s caminhos municipais com que 
confronta a sul e a poente, (cf: artigo 26º nº 2 al ínea a) do referido Regulamento). 
Acresce o facto do local estar inserido em espaço f lorestal e não se encontrarem 
reunidas as condições de edificabilidade exigidas n a alínea c) do nº 2 do artigo 62º do 
citado Regulamento, uma vez que é excedido o índice  máximo de utilização fixado em 
0,1. 
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N.º1189/99 PROC.º N.º 374/98 - (fl - 328) 
De DINGE – CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS, LDA , com 

sede na Rua 25 de Abril, n.º 437 – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente ao 
projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco misto, situado no Lote 2 . 
Quinta do Gordalina – Sismaria, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido e autorizar o respectivo licen ciamento, condicionado ao 
seguinte: 

1º A porta de acesso às escadas no piso do sótão de verá abrir no sentido 
da fuga das habitações, dado tratar-se de um caminh o de evacuação (alteração a 
efectuar em obra). 

** 

N.º1190/99 PROC.º N.º 714/98 (fl - 66) 
De RUI PEDRO DA COSTA MANSO,  residente na Rua de Fátima, n.º 159 – 

Casal Vermelho, freguesia de Caranguejeira, referente ao pedido de re-análise do projecto 
de arquitectura de um edifício habitacional e comercial, a levar a efeito na Rua de Alcobaça, 
n.ºs 16 e 16A, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  10/05//99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

1º Trata-se da re-análise de um edifício na Zona Hi stórica de Leiria, que o 
requerente pretende demolir para construir um novo.  

O edifício existente é de dois pisos de habitação. O projecto de 
arquitectura que o requerente pretende levar a efei to, altera o número de pisos em 
relação ao edifício existente de dois para três. Se ndo dois de habitação e o R/C 
estabelecimento comercial (que para cumprimento das  cérceas dos edifícios 
adjacentes – n.º 1 do art.º 41º do Regulamento do P lano Director Municipal de Leiria – 
tem como consequência a redução dos pés direitos e,  o projecto deve respeitar a 
altura mínima piso a piso, 2,70m, conforme o art.º 65º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas); 

2º O edifício em questão situa-se no eixo urbano de  ligação da antiga 
entrada na cidade de Leiria em direcção à Sé, numa zona de protecção ao Instituto 
Português do Património Arquitectónico e Arqueológi co. Segundo o n.º 3 do art.º 13º 
do Regulamento do PDM de Leiria, “nas zonas de prot ecção não é permitido executar 
quaisquer obras de demolição (...) em edifícios ou terrenos sem o parecer favorável 
do IPPAR (...)”; 

3º Relativamente ao projecto apresentado constata-s e que não cumpriu 
na totalidade os pontos 1, 2, 3, 4 e 5 da deliberaç ão tomada em reunião de Câmara de 
02/09/98, cujo teor abaixo se transcreve: 

“a) Não apresentou o levantamento completo do edifí cio existente 
(plantas, alçados e cortes devidamente cotados) e a  memória descritiva do seu 
estado; 

b) Não apresentou projecto de alterações (peças des enhadas com 
amarelos e encarnados); 

c) Não elaborou o projecto de alterações com base n os seguintes 
parâmetros; 
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- Manutenção do uso habitacional do existente; 
- Manutenção da fachada e da sua composição sobre a R ua de 

Alcobaça; 
- Manutenção dos dois pisos existentes (em cumpriment o do 

Regulamento do Plano Director Municipal);” 
4º Propõe-se a alteração da fachada na Rua José Est evão com tipo de 

arquitectura mais condizente com o tipo de arquitec tura da fachada da Rua de 
Alcobaça. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a), b) e d) do n.º 1 do artigo 
63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, c om a redacção dada pelo Decreto 
Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro 

** 

N.º1191/99 PROC.º N.º 94/99 - (fl - 29) 
De MARTINS & GAMEIRO, LDA, com sede na Av. Marquês de Pombal, Lote 4 

– R/C D.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar 
a efeito no Lote 34 – Loteamento S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto-Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O edifício proposto não cumpre com o afastamento  a tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

2º O corte AB não abrange a via pública e os limite s da propriedade, não 
indicando os respectivos afastamentos ao eixo da ru a e ao limite do lote; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

4º Não cumpre com o disposto no loteamento no que s e refere ao 
enquadramento com a topografia do terreno, nomeadam ente a tardoz do lote, não 
devendo prever-se acesso ao edifício na frente do m esmo com excepção do acesso à 
garagem, já que a cave não se encontra prevista par a zona habitacional; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

5.1 Art.ºs 5º e 6º tendo em conta que os elementos gráficos não estão 
convenientemente cotados não indicando as áreas de todos os compartimentos; 

5.2- Art.ºs 15º e 45º por não prever patamar no r/c  junto ao acesso à cave, e 
por questões de segurança; 

5.3- Art.ºs 15º e 45º por não reformular as escadas  propostas, de modo a 
que os lanços não disponham de um número de degraus  inferior a três; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade; 

8º O termo de responsabilidade apresentado não se e ncontra 
correctamente elaborado, face à alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 
de Dezembro; 
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9º Para licenciamento dos muros deverá apresentar a  totalidade dos 
alçados dos mesmos, devendo estes acompanhar a topo grafia do terreno, não 
devendo ainda o muro confinante com a via pública e xceder a altura de 1,20m e 2,00m 
em relação aos limites laterais, de acordo com o ar t.º 25º do Regulamento do Plano 
Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1192/99 PROC.º N.º 95/99 - (fl - 32) 
De MARTINS & GAMEIRO, LDA, com sede na Av. Marquês de Pombal, Lote 4 

– R/C D.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar 
a efeito no Lote 35 – Loteamento S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O edifício proposto não cumpre com o afastamento  a tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

2º O corte AB não abrange a via pública e os limite s da propriedade, não 
indicando os respectivos afastamentos ao eixo da ru a e ao limite do lote; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

4º Não cumpre com o disposto no loteamento no que s e refere ao 
enquadramento com a topografia do terreno, nomeadam ente a tardoz do lote, não 
devendo prever-se acesso ao edifício na frente do m esmo com excepção do acesso à 
garagem, já que a cave não se encontra prevista par a zona habitacional; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

5.1 Art.ºs 5º e 6º tendo em conta que os elementos gráficos não estão 
convenientemente cotados não indicando as áreas de todos os compartimentos; 

5.2-Art.ºs 15º e 45º por não prever patamar no r/c junto ao acesso à cave, e 
por questões de segurança; 

5.3- Art.ºs 15º e 45º por não reformular as escadas  propostas, de modo a 
que os lanços não disponham de um número de degraus  inferior a três; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade; 

8º O termo de responsabilidade apresentado não se e ncontra 
correctamente elaborado, face à alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 
de Dezembro; 

9º Para licenciamento dos muros deverá apresentar a  totalidade dos 
alçados dos mesmos, devendo estes acompanhar a topo grafia do terreno, não 
devendo ainda o muro confinante com a via pública e xceder a altura de 1,20m e 2,00m 
em relação aos limites laterais, de acordo com o ar t.º 25º do Regulamento do Plano 
Director Municipal. 
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Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1193/99 PROC.º N.º 96/99 - (fl - 32) 
De MARTINS & GAMEIRO, LDA, com sede na Av. Marquês de Pombal, Lote 4 

– R/C D.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar 
a efeito no Lote 36 – Loteamento S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O edifício proposto não cumpre com o afastamento  a tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

2º O corte AB não abrange a via pública e os limite s da propriedade, não 
indicando os respectivos afastamentos ao eixo da ru a e ao limite do lote; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

4º Não cumpre com o disposto no loteamento no que s e refere ao 
enquadramento com a topografia do terreno, nomeadam ente a tardoz do lote, não 
devendo prever-se acesso ao edifício na frente do m esmo com excepção do acesso à 
garagem, já que a cave não se encontra prevista par a zona habitacional; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

5.1 Art.ºs 5º e 6º tendo em conta que os elementos gráficos não estão 
convenientemente cotados não indicando as áreas de todos os compartimentos; 

5.2-Art.ºs 15º e 45º por não prever patamar no r/c junto ao acesso à cave, e 
por questões de segurança; 

5.3-Art.ºs 15º e 45º por não reformular as escadas propostas, de modo a 
que os lanços não disponham de um número de degraus  inferior a três; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade; 

8º O termo de responsabilidade apresentado não se e ncontra 
correctamente elaborado, face à alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 
de Dezembro; 

9º Para licenciamento dos muros deverá apresentar a  totalidade dos 
alçados dos mesmos, devendo estes acompanhar a topo grafia do terreno, não 
devendo ainda o muro confinante com a via pública e xceder a altura de 1,20m e 2,00m 
em relação aos limites laterais, de acordo com o ar t.º 25º do Regulamento do Plano 
Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º1194/99 PROC.º N.º 97/99 - (fl - 32) 
De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA, com sede na Av. Marquês de 

Pombal, Lote 4 – R/C D.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no Lote 37 – Loteamento S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O edifício proposto não cumpre com o afastamento  a tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

2º O corte AB não abrange a via pública e os limite s da propriedade, não 
indicando os respectivos afastamentos ao eixo da ru a e ao limite do lote; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

4º Não cumpre com o disposto no loteamento no que s e refere ao 
enquadramento com a topografia do terreno, nomeadam ente a tardoz do lote, não 
devendo prever-se acesso ao edifício na frente do m esmo com excepção do acesso à 
garagem, já que a cave não se encontra prevista par a zona habitacional; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

5.1 Art.ºs 5º e 6º tendo em conta que os elementos gráficos não estão 
convenientemente cotados não indicando as áreas de todos os compartimentos; 

5.2- Art.ºs 15º e 45º por não prever patamar no r/c  junto ao acesso à cave, e 
por questões de segurança; 

5.3- Art.ºs 15º e 45º por não reformular as escadas  propostas, de modo a 
que os lanços não disponham de um número de degraus  inferior a três; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade; 

8º O termo de responsabilidade apresentado não se e ncontra 
correctamente elaborado, face à alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 
de Dezembro; 

9º Para licenciamento dos muros deverá apresentar a  totalidade dos 
alçados dos mesmos, devendo estes acompanhar a topo grafia do terreno, não 
devendo ainda o muro confinante com a via pública e xceder a altura de 1,20m e 2,00m 
em relação aos limites laterais, de acordo com o ar t.º 25º do Regulamento do Plano 
Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1195/99 PROC.º N.º 98/99 - (fl - 32) 
De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA, com sede na Av. Marquês de 

Pombal, Lote 4 – R/C D.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no Lote 38 – Loteamento S. Romão, freguesia de Pousos. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O edifício proposto não cumpre com o afastamento  a tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

2º O corte AB não abrange a via pública e os limite s da propriedade, não 
indicando os respectivos afastamentos ao eixo da ru a e ao limite do lote; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

4º Não cumpre com o disposto no loteamento no que s e refere ao 
enquadramento com a topografia do terreno, nomeadam ente a tardoz do lote, não 
devendo prever-se acesso ao edifício na frente do m esmo com excepção do acesso à 
garagem, já que a cave não se encontra prevista par a zona habitacional; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

5.1 Art.ºs 5º e 6º tendo em conta que os elementos gráficos não estão 
convenientemente cotados não indicando as áreas de todos os compartimentos; 

5.2- Art.ºs 15º e 45º por não prever patamar no r/c  junto ao acesso à cave, e 
por questões de segurança; 

5.3- Art.ºs 15º e 45º por não reformular as escadas  propostas, de modo a 
que os lanços não disponham de um número de degraus  inferior a três; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade; 

8º O termo de responsabilidade apresentado não se e ncontra 
correctamente elaborado, face à alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 
de Dezembro; 

9º Para licenciamento dos muros deverá apresentar a  totalidade dos 
alçados dos mesmos, devendo estes acompanhar a topo grafia do terreno, não 
devendo ainda o muro confinante com a via pública e xceder a altura de 1,20m e 2,00m 
em relação aos limites laterais, de acordo com o ar t.º 25º do Regulamento do Plano 
Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1196/99 PROC.º N.º 99/99 - (fl - 32) 
De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA, com sede na Av. Marquês de 

Pombal, Lote 4 – R/C D.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no Lote 39 – Loteamento S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O edifício proposto não cumpre com o afastamento  a tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

2º O corte AB não abrange a via pública e os limite s da propriedade, não 
indicando os respectivos afastamentos ao eixo da ru a e ao limite do lote; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

4º Não cumpre com o disposto no loteamento no que s e refere ao 
enquadramento com a topografia do terreno, nomeadam ente a tardoz do lote, não 
devendo prever-se acesso ao edifício na frente do m esmo com excepção do acesso à 
garagem, já que a cave não se encontra prevista par a zona habitacional; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

5.1 Art.ºs 5º e 6º tendo em conta que os elementos gráficos não estão 
convenientemente cotados não indicando as áreas de todos os compartimentos; 

5.2- Art.ºs 15º e 45º por não prever patamar no r/c  junto ao acesso à cave, e 
por questões de segurança; 

5.3- Art.ºs 15º e 45º por não reformular as escadas  propostas, de modo a 
que os lanços não disponham de um número de degraus  inferior a três; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade; 

8º O termo de responsabilidade apresentado não se e ncontra 
correctamente elaborado, face à alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 
de Dezembro; 

9º Para licenciamento dos muros deverá apresentar a  totalidade dos 
alçados dos mesmos, devendo estes acompanhar a topo grafia do terreno, não 
devendo ainda o muro confinante com a via pública e xceder a altura de 1,20m e 2,00m 
em relação aos limites laterais, de acordo com o ar t.º 25º do Regulamento do Plano 
Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1197/99 PROC.º N.º 100/99 - (fl - 32) 
De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA, com sede na Av. Marquês de 

Pombal, Lote 4 – R/C D.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no Lote 40 – Loteamento S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O edifício proposto não cumpre com o afastamento  a tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

2º O corte AB não abrange a via pública e os limite s da propriedade, não 
indicando os respectivos afastamentos ao eixo da ru a e ao limite do lote; 
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3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

4º Não cumpre com o disposto no loteamento no que s e refere ao 
enquadramento com a topografia do terreno, nomeadam ente a tardoz do lote, não 
devendo prever-se acesso ao edifício na frente do m esmo com excepção do acesso à 
garagem, já que a cave não se encontra prevista par a zona habitacional; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

5.1 Art.ºs 5º e 6º tendo em conta que os elementos gráficos não estão 
convenientemente cotados não indicando as áreas de todos os compartimentos; 

5.2- Art.ºs 15º e 45º por não prever patamar no r/c  junto ao acesso à cave, e 
por questões de segurança; 

5.3- Art.ºs 15º e 45º por não reformular as escadas  propostas, de modo a 
que os lanços não disponham de um número de degraus  inferior a três; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade; 

8º O termo de responsabilidade apresentado não se e ncontra 
correctamente elaborado, face à alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 
de Dezembro; 

9º Para licenciamento dos muros deverá apresentar a  totalidade dos 
alçados dos mesmos, devendo estes acompanhar a topo grafia do terreno, não 
devendo ainda o muro confinante com a via pública e xceder a altura de 1,20m e 2,00m 
em relação aos limites laterais, de acordo com o ar t.º 25º do Regulamento do Plano 
Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1198/99 PROC.º N.º 101/99 - (fl - 32) 
De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA, com sede na Av. Marquês de 

Pombal, Lote 4 – R/C D.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no Lote 41 – Loteamento S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O edifício proposto não cumpre com o afastamento  a tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

2º O corte AB não abrange a via pública e os limite s da propriedade, não 
indicando os respectivos afastamentos ao eixo da ru a e ao limite do lote; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

4º Não cumpre com o disposto no loteamento no que s e refere ao 
enquadramento com a topografia do terreno, nomeadam ente a tardoz do lote, não 
devendo prever-se acesso ao edifício na frente do m esmo com excepção do acesso à 
garagem, já que a cave não se encontra prevista par a zona habitacional; 
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5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

5.1  Art.ºs 5º e 6º tendo em conta que os elementos  gráficos não estão 
convenientemente cotados não indicando as áreas de todos os compartimentos; 

5.2- Art.ºs 15º e 45º por não prever patamar no r/c  junto ao acesso à cave, e 
por questões de segurança; 

5.3- Art.ºs 15º e 45º por não reformular as escadas  propostas, de modo a 
que os lanços não disponham de um número de degraus  inferior a três; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade; 

8º O termo de responsabilidade apresentado não se e ncontra 
correctamente elaborado, face à alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 
de Dezembro; 

9º Para licenciamento dos muros deverá apresentar a  totalidade dos 
alçados dos mesmos, devendo estes acompanhar a topo grafia do terreno, não 
devendo ainda o muro confinante com a via pública e xceder a altura de 1,20m e 2,00m 
em relação aos limites laterais, de acordo com o ar t.º 25º do Regulamento do Plano 
Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1199/99 PROC.º N.º 102/99 - (fl - 32) 
De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA, com sede na Av. Marquês de 

Pombal, Lote 4 – R/C D.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no Lote 42 – Loteamento S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O edifício proposto não cumpre com o afastamento  a tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

2º O corte AB não abrange a via pública e os limite s da propriedade, não 
indicando os respectivos afastamentos ao eixo da ru a e ao limite do lote; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

4º Não cumpre com o disposto no loteamento no que s e refere ao 
enquadramento com a topografia do terreno, nomeadam ente a tardoz do lote, não 
devendo prever-se acesso ao edifício na frente do m esmo com excepção do acesso à 
garagem, já que a cave não se encontra prevista par a zona habitacional; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

5.1 Art.ºs 5º e 6º tendo em conta que os elementos gráficos não estão 
convenientemente cotados não indicando as áreas de todos os compartimentos; 

5.2- Art.ºs 15º e 45º por não prever patamar no r/c  junto ao acesso à cave, e 
por questões de segurança; 
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5.3- Art.ºs 15º e 45º por não reformular as escadas  propostas, de modo a 
que os lanços não disponham de um número de degraus  inferior a três; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto às escadas exteriores junto ao limite da propriedade; 

8º O termo de responsabilidade apresentado não se e ncontra 
correctamente elaborado, face à alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de 15 
de Dezembro; 

9º Para licenciamento dos muros deverá apresentar a  totalidade dos 
alçados dos mesmos, devendo estes acompanhar a topo grafia do terreno, não 
devendo ainda o muro confinante com a via pública e xceder a altura de 1,20m e 2,00m 
em relação aos limites laterais, de acordo com o ar t.º 25º do Regulamento do Plano 
Director Municipal. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1200/99 PROC.º N.º 121/99 - (fl - 39) 
De JAIME PEREIRA FRANCISCO, residente em Souto do Meio, freguesia de 

Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional em banda, a 
levar a efeito na Rua 13 de Junho - Andrinos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  41º de Decreto Lei n.º 
445/91 de 20/11, com a redacção dada pelo Decreto L ei n.º 250/94, de 15 de Outubro, 
considera-se que o projecto não se encontra em cond ições de merecer aprovação, 
propondo-se o indeferimento ao abrigo do disposto n as alíneas a), b) e g) do n.º 1 do 
art.º 63º do Decreto Lei acima referido, pelos segu intes motivos: 

1º Parecer desfavorável da Cenel – Electricidade do  Centro S.A. (do qual 
deverá ser dado conhecimento ao requerente); 

2º Não esclarecer quanto ao número de lugares de es tacionamento a 
garantir dentro da propriedade, face ao necessário cumprimento do Capítulo IV do 
Regulamento do Plano Director Municipal, sem descur ar as dimensões dos 
estacionamentos e da circulação de acordo com o ane xo II do referido regulamento; 

3º O acesso à cave deverá ser efectuado de nível co m a rua dentro do 
lote, sem que implique interrupção da circulação pe donal no passeio, nem com os 
estacionamentos necessários a ceder em espaço públi co (que corresponda a uma 
faixa paralela ao eixo da rua e passeio que deverá ter 1,5 m de largura), face ao 
Regulamento do PDM; 

4º Não prever a pré definição da estrutura na cave,  a fim de não interferir 
com a circulação nem com os estacionamentos; 

5º Incumprimento dos art.ºs 34º (sentido de abertur a das portas de saída) 
e 47º (disponibilidades de água), de acordo com o D ecreto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

6º As escadas deveriam dar cumprimento ao n.º 7 do art.º 46º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e n.º 2 d o art.º 32º (inclinação máxima 
das escadas com o mínimo de 3 degraus por lanço e c om guardas/corrimão) do 
Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 
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7º Incumprimento dos art.ºs 12º (caminhos dentro do s pisos), 13º e 19º 
(saída para o exterior), n.º 6 do art.º 14º (mínimo  de três degraus), 15º e 23º (falta de 
câmara corta fogo na cave), 16º (controlo do fumo n as escadas), 17º (controlo da 
poluição do ar nas câmaras corta-fogo), 18º (contro lo do fumo nas câmaras corta-
fogo), 26º (controlo da poluição de ar na cave), 30 º e 31º (controlo de fumos na cave), 
alíneas a) e b) do n.º 1 do art.º 33º (meios de pri meira intervenção), 45º (ralos de 
recolha), 47º (câmaras retentoras) e falta de venti lações nas boxes, de acordo com o 
Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril; 

8º Não prever sala de condomínio conforme deliberaç ão de Câmara de 
16/4/97, dotada das devidas condições de iluminação  e ventilação de acordo com o 
art.º 15º e n.º 1 do art.º 71º do RGEU e dimensiona da, de modo a poder permitir um 
lugar sentado por fogo; 

9º Falta de patamar no R/Chão junto ao acesso à cav e e por questões de 
segurança, nos termos do art.º 15º e 45º do RGEU; 

10º Falta de antecâmara na cave entre a garagem e e scada por questões de 
salubridade, nos termos do art.º 15 do RGEU; 

11º Não esclarecer as escadas exteriores em corte e m relação ao caminho; 
12º Não prever receptáculos postais de acordo com o  Decreto 

Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro (deverão ter nomeadamen te a possibilidade de acesso do 
exterior e junto ao espaço público); 

13º Planta com deficiência da impressão no R/Chão; 
14º Nem todas as folhas estarem assinadas; 
15º Existirem janelas de compartimentos habitáveis nos alçados laterais, 

que não cumprem os afastamentos do RGEU; 
16º Por reduzir a largura da estrada existente na R ua 13 de Junho. 
Mais delibera informar, que caso pretenda muros de vedação, deverá 

requerer o seu licenciamento, apresentar alçados do s muros de vedação/suporte 
adaptados à topografia do terreno garantindo a larg ura do passeio e, as fundações 
não deverão exceder os limites da propriedade/devem  ser assimétricas. 

Deliberou ainda, alertar o Gabinete do PDM para o f acto da via municipal 
estar mal cartografada na planta de ordenamento à e scala 1/25000. 

** 

N.º1201/99 PROC.º N.º 170/99 - (fl - 20) 
De CARLOS ALBERTO DE JESUS FAUSTINO, residente na Rua de Francisco 

Pereira da Silva, n.º 3 – 4.º Esq.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura 
de uma moradia e correcção de muro existente, a levar a efeito na Rua Imaculada 
Conceição – Telheiro, freguesia de Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  41º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, considera-se que o projecto não se encontr a em condições de merecer 
aprovação pelo que se propõe o indeferimento ao abr igo do disposto nas alíneas a) e 
b) do n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei acima menci onado, por: 

1º Incompatibilidade dos limites da propriedade com  as construções no 
local e, falta de esclarecimento com amarelos e enc arnados quanto às que possam ter 
sido demolidas ou estarem em ruínas; 

2º Falta de pedido de destaque ou de loteamento, de  acordo com o 
Decreto Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto Lei n.º 
334/95, de 28 de Dezembro; 
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3º Incumprimento do art.º 22º (disponibilidades de água) do Decreto Lei 
n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

4º Falta de esclarecimento quanto ao cumprimento do  Capítulo IV do 
Regulamento do Plano Director Municipal, quanto a l ugares de estacionamento no 
interior da propriedade; 

5º Não esclarecer quais os processos de obras que t erão licenciado as 
construções existentes e os muros de vedação. 

** 

N.º1202/99 PROC.º N.º 242/99 - (fl - 25) 
De JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS, residente na Rua da Torre, n.º 110 – 

Bouça, freguesia de Colmeias, referente ao projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito no Lote 1 – Brejo – Gândara dos Olivais, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento, nomeadamente no que se refere às varand as; 

2º Não cumpre com o número de lugares de estacionam ento previstos no 
anexo II do Regulamento do Plano Director Municipal  (habitação e comércio) e 
respectivo dimensionamento, considerando-se ainda q ue a estrutura proposta 
interfere com o estacionamento e circulação de veíc ulos na cave; 

2.1 A rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício, devendo prever guarda de prot ecção junto ao limite da mesma 
com o espaço público; 

3º Não se encontra previsto no loteamento a execuçã o de passeio junto 
ao edifício na Rua 1, nos termos do indicado, deven do o desnível existente ser 
solucionado no interior do edifício; 

4º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

4.1 Art.ºs 5º e 6º por não indicar as áreas de todo s os compartimentos; 
4.2 Art.º 46º por a largura dos lanços não garantir  uma largura de 

circulação de 1,20m entre corrimãos; 
4.3 Não apresenta pormenorização relativa ao sistem a de ventilação dos 

WC interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU e boxes de garagens da cave; 
5º O projecto não cumpre com o disposto no do Decre to Lei n.º 64/90, de 

21 de Fevereiro, relativamente a: 
5.1 N.º 8 do art.º 37º relativamente aos vãos entre  edifícios; 
5.2  N.º 4 do art.º 32º (escada de acesso à cobertu ra), devendo ainda a 

largura entre o beirado e a platibanda ser caminho de evacuação, de modo a permitir 
a circulação de pessoas; 

6º A memória descritiva não refere a caracterização  dos materiais, de 
acordo com o Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, não cumpre ainda com o disposto 
no art.º 12º e n.º 1 do art.º 15º do mesmo Decreto Lei, relativamente à definição dos 
caminhos de evacuação e porta da antecâmara da cave , que deverá abrir no sentido 
da saída da mesma, 
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7º A sala de condomínio deve ser dotada das devidas  condições de 
iluminação e ventilação, devendo ainda ser criada a ntecâmara entre esta e o espaço 
de garagem, a fim de garantir as devidas condições de higiene e salubridade de 
acordo com o art.º 15º do RGEU; 

7.1 Não foi prevista a instalação de guarda de prot ecção na clarabóia 
proposta, para o terraço sobre a sala em causa; 

8º Não se encontram previstos receptáculos postais de acordo com o 
disposto no Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacção dada pelo 
Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

9º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
junto ao limite do lote com o lote 2; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1203/99 PROC.º N.º 244/99 - (fl - 25) 
De JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS, residente na Rua da Torre, n.º 110 – 

Bouça, freguesia de Colmeias, referente ao projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito no Lote 3 – Brejo – Gândara dos Olivais, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º  17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

2º Não cumpre com o dimensionamento dos lugares de estacionamento, 
de acordo com o disposto no anexo II do Regulamento  do Plano Director Municipal, 
considerando-se ainda que a estrutura proposta inte rfere com o estacionamento e 
circulação de veículos na cave; 

2.1 A rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício, devendo prever guarda de prot ecção junto ao limite da mesma 
com o espaço público; 

3º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

3.1 Art.ºs 5º e 6º por não indicar as áreas de todo s os compartimentos; 
3.2 Art.º 46º por a largura dos lanços não garantir  uma largura de 

circulação de 1,20m entre corrimãos; 
3.3 Não apresenta pormenorização relativa ao sistem a de ventilação dos 

WC interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU e boxes de garagens da cave; 
4º O projecto não cumpre com o disposto no n.º 4 do  art.º 32º (escada de 

acesso à  cobertura),  do Decreto Lei n.º 64/90, de   21 de Fevereiro), devendo ainda  a  
largura entre o beirado e a platibanda ser caminho de evacuação, de modo a permitir 
a circulação de pessoas; 

5º A memória descritiva não refere a caracterização  dos materiais, de 
acordo com o Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, não cumpre ainda com o disposto 
no art.º 12º e n.º 1 do art.º 15º do mesmo Decreto Lei, relativamente à definição dos 
caminhos de evacuação e porta da antecâmara da cave , que deverá abrir no sentido 
da saída da mesma, 
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6º A sala de condomínio deve ser dotada das devidas  condições de 
iluminação e ventilação, devendo ainda ser criada a ntecâmara entre esta e o espaço 
de garagem, a fim de garantir as devidas condições de higiene e salubridade de 
acordo com o art.º 15º do RGEU; 

6.1 Não foi prevista a instalação de guarda de prot ecção na clarabóia 
proposta para o terraço sobre a sala em causa; 

7º Não se encontram previstos receptáculos postais de acordo com o 
disposto no Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacção dada pelo 
Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

8º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
junto ao limite do lote com o lote 2; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1204/99 PROC.º N.º 480/99 - (fl - 41) 
De OBRAS AMÉRICO MOTA, LDA, com sede na Rua da Feira, freguesia de 

Bidoeira de Cima, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a 
efeito no Lote 1 – Maligueira - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art. 17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º Não é apresentado corte abrangendo a via pública  e os limites da 
propriedade, a fim de se verificar os respectivos a fastamentos ao eixo da via e cotas 
altimétricas; 

2º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

2.1 Art.º15º por não prever antecâmara entre a zona  de garagem e o piso 
habitacional, a fim de garantir as devidas condiçõe s de higiene e salubridade, 
devendo ainda as portas de saída da garagem junto à  escada abrir no sentido da 
saída da cave; 

2.2 Art.ºs 15º e 45º por as escadas não serem dotad as de patamar 
intermédio e ainda, não reformular as mesmas, de mo do a que os lanços não 
disponham de um número de degraus inferior a três; 

2.3 Não apresenta pormenorização indicando o sistem a de ventilação das 
garagens da cave; 

3º O projecto não cumpre com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 
de Fevereiro: 

3.1 A largura entre o beirado e a platibanda sendo caminho de evacuação, 
deve permitir a circulação de pessoas; 

3.2 N.º 2 do art.º 28º (parede guarda fogo na cober tura), falta indicação no 
corte 4-4; 
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3.3 N.º4 do art.º 32º, devendo assegurar o acesso f ácil à cobertura; 
3.4 N.º 4 do art.º 38º (relativamente à guarda de p rotecção em toda a 

periferia da cobertura); 
4º Não são apresentados elementos que permitam veri ficar acerca do 

cumprimento do disposto no Decreto Regulamentar n.º  8/90, de 6 de Abril, com a 
redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

5º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto à varanda do piso 1 do lado nor te, junto ao lote adjacente; 

6º As infra-estruturas não se encontram em estado a diantado de 
execução. 

Assim, em face do exposto e de acordo ainda com o d isposto no n.º 2 do 
art.º. 35º do Decreto Lei n.º 448/91, de 29 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, emite-se  parecer desfavorável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 e 
alínea a) do n.º 2 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a 
redacção dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de  Outubro. 

Mais delibera informar, que o processo poderá ser r evisto, desde que 
cumpridos os motivos que originaram a proposta do i ndeferimento. 

** 

N.º1205/99 PROC.º N.º 481/99 - (fl - 41) 
De OBRAS AMÉRICO MOTA, LDA, com sede na Rua da Feira, freguesia de 

Bidoeira de Cima, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a 
efeito no Lote 2 – Maligueira - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  06/05/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art. 17º de Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que:  

1º Os elementos apresentados (cortes e planta da ca ve) não são 
compatíveis, não rectificando a área da cave, nomea damente no que se refere ao 
indicado no corte 2-2 e 3-3 no limite do edifício d o lado sul; 

2º Não é apresentado corte abrangendo a via pública  e os limites da 
propriedade, a fim de se verificar os respectivos a fastamentos ao eixo da via e cotas 
altimétricas; 

3º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente a: 

3.1 Art.º15º por não prever antecâmara entre a zona  de garagem e o piso 
habitacional, a fim de garantir as devidas condiçõe s de higiene e salubridade, 
devendo ainda as portas de saída da garagem junto à  escada abrir no sentido da 
saída da cave; 

3.2 Art.ºs 15º e 45º por as escadas não serem dotad as de patamar 
intermédio e ainda, não reformular as mesmas, de mo do a que os lanços não 
disponham de um número de degraus inferior a três; 

3.3 Não é indicada a utilização e área de todos os compartimentos 
nomeadamente na cave, de acordo com o disposto no a rt.º 6º do regulamento acima 
referido; 
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3.4 Não apresenta pormenorização indicando o sistem a de ventilação das 
garagens da cave; 

4º O projecto não cumpre com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 
de Fevereiro: 

4.1 A largura entre o beirado e a platibanda sendo caminho de evacuação, 
deve permitir a circulação de pessoas; 

4.2 N.º 2 do art.º 28º (parede guarda fogo na cober tura), falta indicação no 
corte 4-4; 

4.3 N.º 4 do art.º 32º, devendo assegurar o acesso fácil à cobertura; 
4.4 N.º 4 do art.º 38º (relativamente à guarda de p rotecção em toda a 

periferia da cobertura); 
5º Não são apresentados elementos que permitam veri ficar acerca do 

cumprimento do disposto no Decreto Regulamentar n.º  8/90, de 6 de Abril, com a 
redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

6º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 13 60º do Código Civil, 
nomeadamente quanto à varanda do piso 1 do lado nor te, junto ao lote adjacente; 

7º As infra-estruturas não se encontram em estado a diantado de 
execução. 

Assim, em face do exposto e de acordo ainda com o d isposto no n.º 2 do 
art.º. 35º do Decreto Lei n.º 448/91, de 29 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, emite-se  parecer desfavorável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 e 
alínea a) do n.º 2 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a 
redacção dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de  Outubro. 

Mais delibera informar, que o processo poderá ser r evisto, desde que 
cumpridos os motivos que originaram a proposta do i ndeferimento. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º1206/99 PROC.º LOT. N.º 1/92 (fl.152) 
De ISIDRO PEREIRA RODRIGUES, residente em Vale Sobreiro, freguesia de 

Caranguejeira, referente à alteração do loteamento de uma propriedade sita na Rua 
Principal (Vidigal – Zambujo), freguesia de Cortes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 7.5.99 delibera, po r unanimidade, aprovar o 
projecto de alteração pretendido para o loteamento acima referido e que consiste na 
previsão de caves para estacionamento em todos os l otes, bem como autorizar a 
emissão do correspondente aditamento ao alvará.  

** 

N.º1207/99 PROC.º LOT. N.º 65/95 (fl.242) 
De JOSÉ DE OLIVEIRA CARVALHEIRO JÚNIOR E OUTROS,  residente em 

Marinheiros - Marrazes, acompanhado de um ofício dos SMAS dando conhecimento que foi 
efectuada a recepção provisória das infra-estruturas das redes de águas e esgotos do 
loteamento sito no lugar de “Fonte” em Vale Grande, Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 7.5.99 d elibera, por unanimidade, 
autorizar a recepção provisória das infra-estrutura s das redes de águas e esgotos do 
loteamento em causa, e o cancelamento da Garantia B ancária nº 359700143 de Esc. 
5.049.000$00, emitida pelo Banif-Banco Internaciona l do Funchal S.A., para 10% do 
seu valor o qual ficará cativo até à  recepção definitiva das infra-estruturas referidas.  
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N.º1208/99 PROC.º LOT. N.º 1/96 (fls.125-127) 
De LUÍS DE SOUSA DIMAS,  residente na Rua de S. José, 6 em Costa de Cima 

em Maceira referente ao loteamento na Ribeira da Lapa em Costa de Cima, freguesia de 
Maceira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 7.5.99 delibera por  unanimidade, aprovar o 
projecto da rede de abastecimento de água, bem como  informar o promotor que para 
efeitos de aprovação do loteamento em causa e emiss ão do correspondente alvará 
deverá ser tida em conta a informação do DOM presta da em 29.3.99 no que diz 
respeito à pavimentação em betuminoso dos dois arru amentos confinantes, bem 
como a aplicação dos preços unitários corrigidos. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DO EX-MERCADO SANTANA - LE IRIA (9) T – 217/97. 
N.º1209/99 Na sequência do Concurso Público aberto nos termos do Art.º 48.º do Dec. Lei 
N.º 405/93, de 10 de Dezembro, para a execução da empreitada supra, foi presente o 
respectivo processo acompanhado das actas das Comissões de Abertura e de Análise de 
Propostas. 

Apresentaram-se ao concurso as firmas a seguir mencionadas: 

SOCOLIRO - Construções, S.A. 414.800.148$00 + IVA 

EDICOM - Construções Civis e Obras Públicas, Lda. 499.576.844$00 + IVA 

Consórcio - Ramalho Rosa, S.A., e 
/Cobetar - Sociedade de Construção S.A. 585.164.378$00 + IVA 

Fialho & Paulo, Ld.ª 479.471.767$00 + IVA 
Tendo sido excluídas as firmas EDICOM - Construções Civis e Obras Públicas, Lda. 
Consórcio - Ramalho Rosa, S.A., e Cobetar Sociedade de Construção S.A. e Fialho e Paulo, 
Lda., e admitir a firma SOCORILO - Construções, S.A. 

Propõe-se a adjudicação da referida obra ao concorrente SOCOLIRO - 
Construções, S.A., pelo valor de 414.800.148$00 + IVA, de acordo com a sua proposta 
datada de 11 de Dezembro de 1997. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e c om base no 
relatório da Comissão de Análise de propostas com o  qual concorda, delibera, por 
unanimidade, adjudicar a empreitada supra ao concor rente SOCORILO - Construções, 
S.A., pelo valor de 414.800.148$00 + IVA conforme a  sua proposta datada de 11 de 
Dezembro de 1997. 

** 

CONSTRUÇÃO DA PISCINA COBERTA DA CARANGUEJEIRA (9) T – 240/96. 
N.º1210/99 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de uma 
informação da D.O.M. na qual refere a necessidade de execução de trabalhos a mais e a 
menos na empreitada supra nos valores de 17.034.605$00 e 4.085.832$00, 
respectivamente. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, autorizar a 
realização dos trabalhos a mais pelo valor de 17.03 4.605$00 + IVA, e os trabalhos a 
menos pelo valor de 4.085.832$00 + IVA, devendo dar -se conhecimento à Firma A. 
BATISTA DE ALMEIDA, LDA.  

** 

CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA MUNICIPAL COBERTA DE LEI RIA (9) T – 183/96. 
N.º1211/99 Retirado. 

** 

CONSTRUÇÃO DO JARDIM DE INFÂNCIA DE MARINHEIROS - M ARRAZES (9) T – 
103/98. 
N.º1212/99 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de uma 
informação da D.O.M. na qual refere a necessidade de execução na empreitada em curso 
de trabalhos a mais, e trabalhos não previstos no valor total de 2.934.850$00 + IVA. 
 Mais refere na mesma informação que face à situação de surgirem os trabalhos 
a mais e os não previstos, resultam alguns trabalhos a menos no valor de 136.480$00. 
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A Câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o da DOM  
delibera, por unanimidade aprovar e autorizar a rea lização dos trabalhos a mais e 
trabalhos não previstos no valor total de 2.934.850 $00 + IVA e os trabalhos e menos, 
devendo dar-se conhecimento à Firma JOÃO BATISTA DO S SANTOS, LDA e celebrar-
se o respectivo Contrato Adicional nos termos do ar t.º 111º do Decreto-Lei n.º 405/93, 
de 10 de Dezembro.  

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

CAMPEONATO NACIONAL DE RALIS - PEDIDO DE APOIO (DA- 48) 
N.º1213/99 Presente uma carta de José Patrício Jesus Almeida comunicando à Câmara a 
sua participação pessoal no evento em epígrafe, e, na sequência de contactos 
anteriormente realizados, solicita autorização para estacionar o seu carro de “Ralis” para 
exposição a ocupar dois lugares na Av. Combatentes da Grande Guerra, em frente à AXA-
Seguros Portugal no fim de semana de 10 a 12 de Setembro/99, bem como ainda pede o 
apoio da autarquia para aquela prova. 

 A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, autorizar a 
cedência do espaço solicitado no fim de semana de 1 0 a 12 de Setembro de 1999. 

** 

ESCOLAS DE CONDUÇÃO - INFORMAÇÕES (1) -L-55 
N.º1214/99 Presente uma carta da firma ESCOLA DE CONDUÇÃO MORAIS, DE 
GUALTER VEIGA DE MORAIS, LD.ª , com sede na Av. Combatentes da Grande Guerra, 
edifício Lena - 2.º piso, em Leiria, solicitando à Câmara que na informação a transmitir à 
Direcção-Geral de Viação sobre a abertura de novas Escolas de Condução ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 86/98, de 3 de Abril, seja tomado em conta alguns aspectos que refere 
nessa carta. 

 A Câmara tomou conhecimento e face ao parecer emiti do pela Divisão 
Jurídica delibera, por unanimidade, indeferir o ped ido apresentado pela requerente 
uma vez que não existe fundamento legal para a inte rvenção da Câmara Municipal no 
processo de licenciamento de Escolas de Condução ao  abrigo do Decreto-Lei n.º 
86/98, de 13 de Abril. 

** 

APOIO JUDICIÁRIO ÀS JUNTAS DE FREGUESIA (DA-55-7) 
N.º1215/99 Presente o ofício n.º 129/99, de 12 de Abril, da JUNTA DE FREGUESIA DE 
SANTA CATARINA DA SERRA solicitando à Câmara para que lhe seja concedido apoio 
judiciário para contestar uma acção movida em processo sumário pela Fábrica da Igreja 
Paroquial daquela Freguesia. 

 A Câmara analisou o assunto e no uso das competênci as que lhe estão 
atribuídas delibera, por unanimidade, nos termos da  alínea b) do n.º 3 do Art.º 51.º do 
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, alterado pe la Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, 
conceder o apoio judiciário necessário à Junta de F reguesia de Santa Catarina da 
Serra para que aquela autarquia conteste a acção mo vida em processo sumário pela 
Fábrica da Igreja Paroquial daquela Freguesia. 
 Mais delibera, designar a Senhora Dra. Ana Cristin a Ferreira Simões 
Vigarinho para desenvolver o apoio solicitado. 

** 
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APOIO À INTEGRAÇÃO DE CRIANÇA DEFICIENTE NA “CRECHE  E JARDIM DE 
INFÂNCIA - O PINÓQUIO” 
N.º1216/99 Presente uma informação da Técnica Superior Assessora de Serviço Social, Dra. 
Maria Joaquina M. Serrão, na qual expõe que na sequência do atendimento a munícipes, 
com problemas de carácter Social, detectou-se a situação de uma criança deficiente, de 
cinco anos de idade, de nome Joana Filipa Lopes Carvalho, que devido ao encerramento da 
creche que frequentava (“Tim-Tim”), ficou sem o atendimento indispensável, para o 
exercício profissional dos pais. 
 Do Jardim de Infância o Pinóquio surgiu a disponibilidade para a integração da 
criança desde que outra entidade colabore no suporte com as despesas de uma nova 
trabalhadora, despesas essas não asseguradas pelo Centro de Emprego, no valor de 
97.010$00, pelo que propõe à Câmara Municipal a atribuição de um subsídio naquele valor 
à “Creche e Jardim de Infância da Sismaria - O Pinóquio”. 

 A Câmara tomou conhecimento e face á informação pre stada e atendendo 
que se trata de uma criança com necessidades de ate ndimento individualizado, 
delibera, por unanimidade, nos termos da alínea i) do n.º 1 do art.º 51º do Decreto-Lei 
n.º 100/84, de 29 de Março, alterado pela Lei n.º 1 8/91, de 12 de Junho, atribuir à 
“Creche e Jardim de Infância da Sismaria - O Pinóqu io” um subsídio no valor de 
97.010$00. 

** 
AQUISIÇÃO DE DUAS PARCELAS DE TERRENO EM PICOTO, FR EGUESIA DE SOUTO 
DA CARPALHOSA PARA IMPLANTAÇÃO DO RESERVATÓRIO R4 E  DA ESTAÇÃO 
ELEVATÓRIA EE4 
N.º1217/99 Presente o ofício nº 2876, de 07 de Maio de 1999, dos Serviços Municipalizados 
de Água e Saneamento de Leiria, remetendo cópia de parte de acta relativa à aquisição das 
parcelas de terreno em epígrafe. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a deliberação 
do Conselho de Administração dos Serviços Municipal izados de Água e Saneamento 
de Leiria, tomada em sua reunião de 22 de Abril de 1999, delibera, por unanimidade, 
adquirir  aos Herdeiros de Adelino Duarte-Virgínia Lopes viú va, Maria Matilde Lopes 
Duarte casada com Manuel Duarte Ferreira da Silva, Maria Margarida Lopes Duarte 
Miguel casada com Manuel Domingues Miguel, Maria Na talina Lopes Duarte Pereira 
casada com Luís António Marques Pereira, Maria Augu sta Lopes Duarte Miguel 
casada com José de Jesus Miguel, Maria Madalena Lop es Duarte Roque casada com 
Eduardo Duarte Roque, Maria Regina Lopes Duarte Sil va casada com Carlos Manuel 
Carreira da Silva e Maria da Conceição Lopes Duarte  casada com Manuel do Couto 
Cardoso -, os seguintes imóveis : 

1º Prédio rústico composto de terra de pinhal, sito  em Goteira, da freguesia 
de Souto da Carpalhosa, do concelho de Leiria, com a área de 480 m 2, a confrontar do 
norte e do nascente com Manuel Domingues, do sul co m Maria Duarte Carreira e do 
poente com Joaquim dos Reis, descrito na 2ª Conserv atória do Registo Predial de 
Leiria sob o nº 4714 e inscrito na respectiva matri z predial sob o nº 21626, pelo valor 
de 2.304.000$00 (dois milhões, trezentos e quatro m il escudos); 

2º Parcela de terreno com a área de 600 m 2 que destaca, ao abrigo do 
disposto no artigo 2º do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
438/91, de 09 de Novembro, do prédio rústico compos to de terra de pinhal com bicas, 
sito em Goteira, freguesia de Souto da Carpalhosa, do concelho de Leiria, com a área 
de 3810 m 2, a confrontar do norte com Manuel Ferreira do Cabe ço Júnior, do sul com 
caminho, do nascente com Joaquim Leal e do poente c om Manuel Duarte do Paço e 
outros, descrito na 2ª Conservatória do Registo Pre dial de Leiria sob o nº 4504 e 
inscrito na respectiva matriz predial sob o nº 2162 7, pelo valor de 2.896.000$00 (dois 
milhões, oitocentos e noventa e seis mil escudos), a qual, como prédio distinto 
devidamente demarcado, fica a confrontar do norte c om Manuel Ferreira do Cabeço 
Júnior, do sul e do nascente com caminho e do poent e com Manuel Duarte do Paço e 
outros. 
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3º Remeter o processo aos Serviços de Património pa ra estes 
diligenciarem a celebração das respectivas escritur as públicas no 1º Cartório Notarial 
de Leiria; 

4º Conferir poderes à Senhora Presidente da Câmara Municipal para 
outorgar as mesmas escrituras. 

5º Transmitir aos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de 
Leiria o teor da presente deliberação.  

** 

RECTIFICAÇÃO - PEDIDO DE CONCESSÃO DE VERBA E EQUIP AMENTO PARA O 
ARRANQUE E FUNCIONAMENTO DO ATL NO BAIRRO SOCIAL DA  COVA DAS FAIAS - 
PARCEIRA PROVILEI/CML - PROJECTO ESPIRAL 
N.º1218/99 Pela deliberação n.º 740/99, de 24 de Março a Câmara deliberou apoiar o 
Projecto Espiral da PROVILEI a desenvolver no Bairro Social da Cova das Faias 
 Por essa deliberação a Câmara atribui, nomeadamente e entre outros, “um 
subsídio de esc.: 851.630$00, a transferir mediante a apresentação de comprovativos da 
despesa efectuada”. 
 Responsáveis do projecto e da instituição vieram junto da Câmara alertar para o 
facto de essa modalidade de transferência poder inviabilizar o projecto dado que a 
PROVILEI não tem recursos financeiros suficientes para assegurar o auto financiamento do 
projecto até à transferência das verbas. 

 Analisado o assunto e considerando a relevância do Projecto e a 
necessidade de não impedir o seu normal desenvolvim ento, a Câmara delibera, por 
unanimidade, que as transferências sejam efectuadas  a título de adiantamento, de 
acordo com as necessidades do Projecto, devendo os comprovativos da despesa ser 
apresentado á posteriori, até 15 dias após o pagame nto. 

** 

CONCEPÇÃO/CONSTRUÇÃO DA ETAR DE OLHALVAS - TUBAGENS  E INSTALAÇÕES 
ELÉCTRICAS - CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADICIONAL 
N.º1219/99 Presente o ofício n.º 2696, de 99.05.05. dos SMAS, enviando à Câmara 
Municipal para aprovação e ratificação cópia autenticada da deliberação de 18 de Março 
último do Conselho de Administração daqueles serviços respeitante a trabalhos a mais a 
realizar na empreitada supra, no valor de 31.952.450$00 + IVA. 

 A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade: 
 1- Aprovar a realização dos trabalhos a mais propo stos no valor de 
31.952.450$00 + IVA; 
 2- Ratificar a deliberação do Conselho de Administ ração dos SMAS, de 18 
de Março de 1999; 
 3- Autorizar nos termos do art.º 111º do Decreto-L ei n.º 405/93, de 10 de 
Dezembro a celebração do respectivo contrato adicio nal desta empreitada pelo valor 
de 31.952.450$00 + IVA; 
 4- Conferir poderes à Senhora Presidente para outo rgar o respectivo 
contrato em representação do município. 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

BALANCETE (2) 
N.º1220/99 Presente o Balancete de Tesouraria relativo a doze de Maio de 1999, 
apresentando um total de Disponibilidade de 94.247.064$00 sendo de Operações 
Orçamentais 51.494.034$00 e de Operações de Tesouraria 42.753.030$00. 

 A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PAGAMENTOS (2) 
N.º1221/99 Presente listagem dos pagamentos efectuados. 

 A Câmara tomou conhecimento. 

** 

ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 1999 (2) 
N.º1222/99 Presente a 6.ª Alteração ao Plano de Actividades de 1999 para o corrente ano 
importando os esforços em 208.720 contos e as anulações em 186.900 contos, sendo a 
diferença compensada pela Dotação Provisional. 

 A Câmara delibera, por maioria, com a abstenção dos  Senhores Vereadores 
do Partido Socialista aprovar a 6.ª Alteração ao Pl ano de Actividades de 1999. 

** 

ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 1999 (2) 
N.º1223/99 Presente a 6.ª Alteração ao Orçamento Ordinário de 1999 para o corrente ano 
importando tanto os reforços como as anulações em 180.600 contos. 

 A Câmara delibera, por maioria, com a abstenção dos  Senhores Vereadores 
do Partido Socialista aprovar a 6.ª Alteração do Or çamento Ordinário. de 1999. 

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

MERCADO FALCÃO – ABERTURA DE INQUÉRITO (TL)28-2 
N.º1224/99 Presente uma informação do Sr. Joaquim José Santos Moreira Simões, 
Encarregado dos Mercados, dando conhecimento da ocorrência verificada em serviço no dia 
30 de Abril, pelas 21 horas, no Mercado Falcão. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, mandar abrir um processo de 
inquérito nos termos dos artigos 110º e 112º do Reg ulamento dos Mercados e Feiras 
do Concelho de Leiria, nomeando para inquiridora a Eng.ª Maria Manuela Catarino 
Carvalhão Tavares Resende, Chefe da Divisão de Ambi ente e Serviços Urbanos. 

** 
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MERCADO LEVANTE - ABERTURA DE INQUÉRITO (TL)28-2 
N.º1225/99 Presente uma informação do Sr. Fernando Inácio Clemente, .Encarregado dos 
Mercados, dando conhecimento da ocorrência verificada em serviço, no dia 6 de Abril, pelas 
7.00 horas, no Mercado Levante. 

 A Câmara, delibera, por unanimidade, mandar abrir um processo de 
inquérito nos termos dos artigos 110º e 112º do Reg ulamento dos Mercados e Feiras 
do Concelho de Leiria, nomeando para inquiridora a Eng.ª Maria Manuela Catarino 
Carvalhão Tavares Resende, Chefe da Divisão de Ambi ente e Serviços Urbanos. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

ABERTURA DE CONCURSO PARA CHEFE DA DIVISÃO DE FISCA LIZAÇÃO E 
INSTRUÇÃO DE PROCESSOS (4) 
N.º1226/99 Considerando que se encontra vaga a chefia da divisão de fiscalização e 
instrução de processos 

Considerando a necessidade de preencher o referido lugar, o mais 
urgentemente possível. 

A Câmara delibera, por unanimidade, mandar abrir co ncurso interno 
geral de provimento, do referido lugar ao abrigo do  art.º 4º, do Decreto-Lei nº 323/89, 
de 26 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 13/ 97, de 23 de Maio, aplicado à 
Administração Local pelo Decreto-Lei nº 198/91, de 29 de Maio e Decreto-Lei nº 175/98, 
de 2 de Julho, podendo candidatar-se indivíduos pos suidores de Licenciatura em 
Engenharia Civil. 

Métodos de Selecção – Serão aplicados os seguintes métodos de 
selecção: 

a) Avaliação Curricular 
b) Entrevista Profissional de Selecção 

Na Avaliação Curricular (AC) serão avaliadas as apt idões profissionais 
dos candidatos para o exercício de um cargo dirigen te, através da ponderação dos 
seguintes factores: 

a) Experiência Profissional, sendo ponderado o dese mpenho 
efectivo de funções na área de Engenharia Civil. 

b) Formação Profissional, sendo ponderadas as acçõe s de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a á rea 
profissional posta a concurso. 

c) Habilitação Académica de base, sendo ponderado o  grau 
académico ou a sua equiparação legalmente reconheci da. 

A classificação da avaliação curricular resulta da aplicação da seguinte 
fórmula: 

AC = (2 X EP) + (2 X FP) + HL 
5 
 

Em que: 
AC = Avaliação Curricular 
EP = Experiência Profissional 
FP = Formação Profissional 
HL = Habilitações Literárias 

As regras a observar na valorização dos diversos el ementos que integram 
a avaliação curricular são as seguintes: 

Experiência Profissional – A experiência profission al será avaliada 
através da seguinte fórmula: 

EP = (1 x AFP) + (1xACA) + (5 x EFAEC)  
7 
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Em que: 
EP = Experiência Profissional 
AFP = Antiguidade na Função Pública 
ACA = Antiguidade na Carreira Actual; 
EFAEC = Exercício de funções na área de Engenharia Civil 

Serão contados apenas os anos e meses completos e c ada um destes 
factores não poderá de per si exceder 20 pontos; 

Formação Profissional 
Acções de formação até uma semana------------------ -----3 valores cada; 
Acções de formação de uma semana a um mês--------- 5  valores cada 
Acções de formação superiores a um mês ------------- --- 7 valores cada 

Só serão contabilizadas as acções de formação adequ adas às funções 
relacionadas com o desempenho do lugar colocado a c oncurso, não podendo a 
pontuação total a atribuir neste factor ser superio r a 20 valores. 

Habilitações Literárias 
Doutoramento --------------------------------------- ---------------------- 20 valores 
Mestrado ou pós graduação-------------------------- ---------------- 19 valores 
Habilitações legais exigidas ----------------------- ------------------- 18 valores 

Entrevista Profissional de Selecção (EPS) será cond uzida de modo a 
avaliar numa relação interpessoal e de forma object iva e sistemática as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos, para o exe rcício do cargo dirigente através 
da comparação com  um perfil delineado, mediante a ponderação dos parâ metros 
adequados e será classificada pela aplicação da seg uinte fórmula: 

EPS = a+b+c+d+e+f  
6 
 

Em que: 
a) = Conhecimentos do conteúdo funcional do lugar a  prover 
b) = Capacidade de comunicação 
c) = Capacidade de inovação 
d) = Sentido de responsabilidade 
e)= Segurança demonstrada na procura de soluções pe rante 

situações problemáticas, hipoteticamente colocadas;  
f) = Motivação demonstrada em relação ao desempenho  do cargo a 
prover 

Cada um destes parâmetros será valorado de acordo c om a seguinte 
tabela 
Favorável preferencialmente ------------------------ ----------- 20 valores 
Bastante favorável --------------------------------- ------de 16 a 19 valores 
Favorável------------------------------------------ ----------de 12 a 15 valores 
Favorável com reservas----------------------------- ---- de 8 a 11 valores 
Não favorável -------------------------------------- ----- menos de 8 valores 

Classificação Final (CF) de 0 a 20 valores – result ará da aplicação da 
seguinte fórmula: 
CF = (3xAC) + (2xEPS)  

5 
A falta de comparência dos concorrentes à prova de entrevista, determina 

a sua exclusão; 
O Júri do concurso tem a seguinte constituição: 
Presidente – O Vereador Eng.º Fernando Brites Carva lho 

Vogais Efectivos – O Director do Departamento de Ob ras Particulares, 
Eng.º António Carlos Batista da Costa e o Director do 
Departamento de Urbanismo Arq.º António Veiga 
Moreira de Figueiredo. 
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Vogais Suplentes – A Chefe da 1ª Divisão de Obras P articulares, Arq.ª 
Maria Gabriela Guerreiro Rocha e a Directora de 
Departamento do Planeamento Arq.ª Maria Cristina 
Migueis Gil 

O Presidente do Júri será substituído nas suas falt as e impedimentos pelo 
primeiro Vogal Efectivo. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

AGRUPAMENTO DE CRUZ D’AREIA - REFEITÓRIO - DE 15-4  
N.º1227/99 Presente o ofício nº 195/99 do AGRUPAMENTO DE CRUZ D’AREIA , datado de 
99.04.30, solicitando a verba de 231.936$00, referente ao refeitório, durante o mês de 
Abril/99. 

A Câmara delibera, por unanimidade, transferir para  a Associação de Pais e 
Encarregados de Educação da Escola Nº 6 de Leiria a  verba de 231.936$00, com 
destino ao fornecimento das refeições dos alunos do  1º ciclo do ensino básico. 

** 

ESCOLA BÁSICA 1,2,3 DE COLMEIAS - REFEITÓRIO - DE 1 5-4 
N.º1228/99 Presente o ofício nº 427 da ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS , datado de 
99.04.30, acompanhado do mapa referente ao funcionamento do refeitório no mês de 
Abril/99, num total de 141.628$00. 

A Câmara delibera, por unanimidade, transferir para  a Escola EB 1,2,3 de 
Colmeias a verba de 141.628$00 relativa ao fornecim ento das refeições dos alunos do 
1º ciclo. 

** 

JUNTA DE FREGUESIA DE CARANGUEJEIRA – TRANSFERÊNCIA  DE VERBA - DA 51  

N.º1229/99 Presente o ofício da JUNTA DE FREGUESIA DE CARANGUEJEIRA , datado 
de 9 de Abril de 1999, solicitando a transferência da verba gasta na execução de obras 
relacionadas com a drenagem do espaço exterior do Jardim de Infância de Caldelas. 

A realização de investimentos em matéria de Educação e Ensino é, nos termos 
do nº 1 da alínea e) do art.º 8º do Decreto-Lei nº 77/84, de 8 de Março, uma competência 
dos Municípios. 

A Câmara tendo em conta a prática corrente e o supe rior interesse público, 
delibera, por unanimidade, atribuir uma comparticip ação financeira à Junta de 
Freguesia de Caranguejeira no valor de 157.459$00, para pagamento das obras de 
drenagem realizadas no Jardim de Infância de Caldel as, a transferir mediante a 
apresentação de comprovativos da despesa efectuada.  

** 

CENTRO DE CONVÍVIO DA 3ª IDADE DA FREGUESIA DE LEIR IA – PEDIDO DE 
CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML - DE 18-4  
N.º1230/99 Presente o ofício do CENTRO DE CONVÍVIO DA 3ª IDADE DA FREGUESIA DE 
LEIRIA, datado de 99.04.30, solicitando a cedência gratuita do autocarro desta autarquia 
(55 lugares), no dia 11 de Julho, para uma deslocação com os utentes daquele Centro. 
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A câmara delibera, por unanimidade, , autorizar a c edência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro ficando a e ncargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário ao motorista. 

** 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR – ESCOLAS DO 1º CEB  - DE 45-2 
N.º1231/99 Presente uma proposta do Senhor VEREADOR DA EDUCAÇÃO E CULTURA , 
que é do seguinte teor:. 

“Face aos inúmeros pedidos de mobiliário, que se destinam ao apetrechamento 
das Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico e à execução de obras planeadas, torna-se 
necessário adquirir, para manutenção e melhoria dos recursos físicos existentes, o seguinte: 

- Conjuntos de Estantes de Encaixe 
(c/ 5 prateleiras 0,90X0,30m e 5 perfis) ..................................................  35 

- Armários Metálicos (1,65X1.00x0,40m) ...................................................  50 
- Armários de Computador (1,70X1,10X0,50m) .........................................  20 
- Estantes em madeira (c/ prateleiras amovíveis e 

Portas de vidro com fecho em mola (1,20X0,35X1,50 – aprox.) .............  20 
- Cadeiras de aluno (c/ 36) .......................................................................  400 
- Mesas de aluno ( C/ 1,20X0,60X0,65) ...................................................  200 
- Mesas semicirculares (alt. 0,65 m) ..........................................................  50 
- Secretárias de Professor (C/ 1,20X0,60 m) .............................................. 40 
- Cadeiras estofadas de Professor (mod. 33) .............................................  50 
- Mesas de reunião (1,90X0,90) .................................................................  30 
- Cadeiras de adulto .................................................................................  100 
- Quadros escolares (2,50X1,25) ..............................................................  25” 

A câmara delibera, por unanimidade, mandar abrir co ncurso nos termos do 
Decreto Lei nº 55/95, de 29 de Março, para aquisiçã o do mobiliário acima referido. 

** 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR – JARDINS DE INFÂNC IA - DE 45-2 
N.º1232/99 Presente uma proposta do Senhor VEREADOR DA EDUCAÇÃO E CULTURA , 
que é do seguinte teor:. 

“Face ao alargamento da rede pública do Ensino Pré-Escolar do Concelho de 
Leiria, e à implementação do Programa de Expansão e Desenvolvimento deste sector de 
ensino, nomeadamente, com os serviços de apoio da refeição e prolongamento, torna-se 
necessário adquirir o seguinte mobiliário para equipar salas de actividades e outras salas de 
apoio que venham a garantir a prática daquele programa: 

- Armários de cacifos (2,00X0,35X1,25) ........................................................  40 
- Armários de gavetas (0,90X0,33X1,00) .......................................................  25 
- Mesas rectangulares (1,20X0,50X0,55) ....................................................  200 
- Mesas semicirculares (1,20X0,60X055) ......................................................  50 
- Mesas circulares c/ abertura no centro p/ trabalhos de expressão plástica .  30 
- Cadeiras de alunos c/ 0,33 de altura .........................................................  400 
- Cavaletes ....................................................................................................  30 
- Biombos de Fantoches c/ abertura ..............................................................  30 
- Estantes de biblioteca infantil c/ prateleiras (aprox. 1,30X0,90X0,35) ..........  30 
- Quadros escolares (1,25X1,25) ...................................................................  20 
- Bancos corridos em madeira, tipo sueco, c/ estrutura metálica 

(2,40X0,33X0,30) ...................................................................................  25 
- Bancos corridos em madeira, tipo sueco, c/ estrutura metálica 

(1,20X0,33X0,30) ...................................................................................  25 
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MOBILIÁRIO LÚDICO “CASA DAS BONECAS” 
O tipo de material deve ser de madeira aglomerada, revestida a folha de pinho e 
envernizada à cor natural: 

- Arca de brinquedos (1,10X0,60X0,50) .........................................................  30 
- Banca c/ fogão (1,10X0,60X0,36) ................................................................  30 
- Mercado (loja) em madeira (0,90X0,45X1,40) .............................................  30 
- Cama de bonecas (0,75X0,50X0,47) ...........................................................  30 
- Mesa de cabeceira (0,30X0,30X0,24) .........................................................  30 
- Cómoda (0,60X0,45X0,32) ..........................................................................  30 
- Roupeiro (1,10X0,70X0,35) .........................................................................  30 
- Garagem em madeira (0,52X0,40) .............................................................  45” 

A Câmara delibera, por unanimidade, mandar abrir co ncurso nos termos do 
Decreto Lei nº 55/95, de 29 de Março, para aquisiçã o do mobiliário acima referido. 

** 

ASSOCIAÇÕES DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO – AT RIBUIÇÃO DE 
SUBSÍDIOS - (8) 48 
N.º1233/99 Em aditamento à deliberação de 99.04.28, propõe-se para atribuição de 
subsídio as seguintes Associações: 

- Associação de Pais e Encarregados de Educação da  
Escola do 1º CEB de Gândara dos Olivais ...............................  150.000$00 

- Associação de Pais e Encarregados de Educação da  
Escola Preparatória José Saraiva ..............................................  50.000$00 

- Associação de Pais e Encarregados de Educação da  
Escola EB 2,3 Rainha Santa Isabel de Carreira .........................  50.000$00 

A Câmara delibera, por unanimidade, aprovar os valo res propostos e 
transferir para as Associações de Pais e Encarregad os de Educação acima referidas 
os subsídios, após a apresentação do relatório comp rovativo das actividades  

** 

ESCOLA DO 1º CEB DE CARANGUEJEIRA – PEDIDO DE SUBSÍ DIO - DE 48 
N.º1234/99 Presente o ofício da ESCOLA DO 1º CEB DE CARANGUEJEIRA , solicitando 
um subsídio para apoio à visita de estudo a Verona – Itália, de 2 a 9 de Junho, inserida no 
Projecto Educativo Europeu – Programa Sócrates - Comenius. 

A Câmara delibera, por unanimidade, atribuir um sub sídio de 100.000$00 à 
Escola do 1º CEB de Caranguejeira para apoio ao int ercâmbio a realizar entre esta e a 
“Scuola a. Provolo” de Verona, através da Delegação  Escolar de Leiria. 

** 

ESCOLA DO EBM 964 DE BAJOUCA – PEDIDO DE SUBSÍDIO -  DE 48 
N.º1235/99 Presente o ofício do Encarregado da Direcção da ESCOLA DO EBM DE 
BAJOUCA , datado de 26/04/99, solicitando apoio para a realização de actividades de 
atletismo e de futebol, integrados na Festa Anual do EBM. 

A Câmara delibera, por unanimidade, conceder um sub sídio de no valor de 
50.000$00 à Escola do EBM de Bajouca, através da De legação Escolar de Leiria. 

** 
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PONTO NÚMERO NOVE 

PROCESSO N.º 2DOM-34-6-4, EM QUE É REQUERENTE LUÍS FILIPE PONTE DE 
MORAIS (REPRESENTADO POR ADVOGADO, DR. BRANQUINHO C RESPO). PEDIDO 
DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS NÃO PATRIMONIAIS DECORREN TES DE QUEDA 
NUM SUMIDOURO DE ÁGUA PLUVIAIS SEM GRELHA DE PROTEC ÇÃO 
N.º1236/99 Pela Divisão Jurídica foi presente a informação n.º 43/99, que a seguir se 
transcreve: 

“Em 04/03/99, o Dr. Branquinho Crespo veio, em nome de Luís Filipe Ponte de 
Morais, apresentar um pedido de indemnização por danos não patrimoniais decorrentes de 
um acidente cuja responsabilidade imputa ao Município de Leiria. 

Conforme consta da participação da P.S.P. de Leiria, no dia 09/12/98, o Sr. Luís 
Filipe Ponte de Morais caiu num sumidouro de águas pluviais que se encontrava sem a 
respectiva grelha de protecção, o que lhe provocou uma fractura no pé esquerdo. 

O Sr. Luís Filipe Ponte de Morais foi hospitalizado e sujeito a uma intervenção 
cirúrgica, fez fisioterapia e teve alta a 02/02/99. 

O requerente junta relatório médico-legal elaborado por perito médico-legal, de 
onde se conclui que, em consequência do acidente: 

- o Sr. Luís Filipe Ponte de Morais esteve 56 dias com incapacidade genérica 
temporária; 

- a incapacidade profissional total foi até agora de 56 dias, podendo ascender a 
71 dias aquando da retirada do material de osteossíntese; 

- durante o período de incapacidade temporária, o “quantum doloris” é 
qualificável de considerável; 

- o dano estético de que o Sr. Luís Filipe Ponte de Morais ficou a sofrer é 
qualificável de ligeiro; 

- o Sr. Luís Filipe Ponte de Morais ficou a sofrer de uma incapacidade parcial 
permanente de 10% compatível com o exercício da sua profissão (empregado de escritório). 

É atendendo a estas conclusões do relatório pericial e considerando que o 
acidente lhe afectou a alegria de viver e a sua afirmação pessoal, bem como que continua a 
ter dores e a sofrer com o dano estético produzido que o Sr. Luís Filipe Ponte de Morais 
quantifica em 2.500.000$00 a indemnização que entende ser-lhe devida pelo Município por 
danos não patrimoniais . 

Depois, entende que o Município de Leiria também é responsável pela 
reparação de danos futuros  no valor de 3.682.000$00. 

A presente situação cabe no âmbito de aplicação do instituto da 
responsabilidade civil extracontratual da Administração Pública por factos ilícitos culposos 
praticados no exercício de uma actividade de gestão pública – cfr. DL n.º 48051, de 
21/11/67. 

Nos termos da lei, a atribuição de responsabilidade à Administração depende da 
verificação cumulativa e concomitante de diversos pressupostos , a saber: 

a) o facto do órgão ou agente; 
b) a ilicitude (violação de normas legais ou regulamentares ou de princípios 
aplicáveis, ou de regras de ordem técnica ou de prudência comum); 
c) a culpa (imputação do facto ao agente); 
d) o dano (lesão na esfera jurídica de terceiro); 
e) e o nexo de causalidade entre o facto e o dano. 

I) No caso em apreço, não estamos na posse de elementos suficientes para 
podermos concluir pela prática de um facto ilícito e culposo  por parte dos serviços do 
Município de Leiria. Esse facto traduzir-se-ia na falta de adopção das medidas e dos 
procedimentos com vista à colocação da grelha de protecção no sumidouro de águas 
pluviais. 
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Ora, para podermos aferir da verificação deste facto, não basta que atendamos 
ao teor da participação da P.S.P. de Leiria, porquanto esta participação serve para 
comprovar a ocorrência dos factos tal como foram descritos pelo requerente, mas não pode 
informar-nos quanto ao modo de actuação dos serviços municipais. Seria necessário que os 
serviços competentes nos tivessem informado sobre: a) quem exerce a gestão do parque de 
estacionamento onde se deu o acidente; b) qual a razão a que se terá ficado a dever a falta 
da grelha de protecção do sumidouro; c) qual o serviço responsável pela manutenção e 
conservação dos sumidouros de águas pluviais; d) qual o momento em que os serviços 
municipais tiveram conhecimento da falta da grelha de protecção. 

II) Em face dos elementos que instruem o requerimento, consideramos estar 
comprovada a produção de danos não patrimoniais  na esfera jurídica do Sr. Luís Filipe 
Ponte de Morais. 

Quanto a nós, fica porém por comprovar o quantitativo desses danos, bem como 
dos danos futuros  invocados pelo requerente. 

É que os danos não patrimoniais  são, por definição, insusceptíveis de 
avaliação pecuniária por resultarem da lesão de bens imateriais (como sejam, no caso, a 
saúde, a integridade física e o bem estar físico e psíquico); e o ressarcimento destes danos 
só pode ser feito através de uma mera compensação que não os pode reparar ou sequer 
indemnizar, mas tão-só proporcionar ao lesado uma satisfação derivada da utilização dos 
montantes pecuniários que lhe sejam atribuídos. 

Nos termos do artigo 496.º do Código Civil, são ressarcíveis os “(...) danos não 
patrimoniais que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito”. Não vêm, no entanto, 
elencados quais os danos não patrimoniais que podem ser objecto da indemnização, 
cabendo ao tribunal determinar, caso-a-caso, se, atendendo à sua gravidade, os danos são 
ou não susceptíveis de tutela jurídica. E essa gravidade deve ser aferida por critérios de 
objectividade. 

Tal como cabe ao tribunal fixar o montante da indemnização segundo regras de 
equidade e atendendo ao grau de culpabilidade do agente, à situação económica do agente 
e do lesado e a outras circunstâncias relevantes do caso – cfr. n.º 3 do artigo 496.º e artigo 
494.º do Código Civil. 

O montante da indemnização “deve ser proporcionado à gravidade do dano” e 
na sua fixação haverá que levar em conta “todas as regras de boa prudência, de bom senso 
prático, de justa medida das coisas, de criteriosa ponderação das realidades da vida” (cfr. 
PIRES DE LIMA E ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, vol. I, 4.ª ed., 1987, p.501). 

No que respeita aos danos futuros , dispõe o artigo 564.º, n.º 2 do Código Civil 
que tais danos serão atendíveis pelo tribunal aquando da fixação da indemnização desde 
que sejam previsíveis. 

III) Por último, há a considerar a existência de um nexo de causalidade 
adequada  entre o facto ilícito e culposo e os danos invocados pelo requerente. 

Em nosso entender, tal nexo verifica-se, porquanto não resulta dos elementos 
que compõem o processo que no caso tenham intervindo quaisquer circunstâncias 
anormais, extraordinárias ou imprevisíveis aptas a quebrar a relação de causalidade entre o 
ilícito omissivo imputável ao Município de Leiria e a ocorrência das lesões físicas descritas 
sofridas pelo Sr. Luís Filipe Ponte de Morais. 

Conclusão: 
Em face do que ficou exposto, somos de parecer que a eventual imputação de 

responsabilidade ao Município de Leiria pelos danos invocados pelo Sr. Luís Filipe Ponte de 
Morais deverá ser objecto de apreciação jurisdicional nas instâncias judiciais competentes, 
uma vez que: 

a) por um lado, não nos encontramos no conhecimento de todos os elementos e 
dados necessários a podermos aferir da verificação dos pressupostos da responsabilidade 
civil; 

b) e, por outro, não nos compete (nem nos consideramos habilitados para) 
proceder à tarefa legalmente atribuída ao juiz de determinação do montante da 
indemnização por danos não patrimoniais e por danos futuros, nos termos acima aludidos. 
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Assim sendo, entendemos que, não obstante não considerarmos excluída a 
possibilidade de imputação da obrigação de indemnização ao Município de Leiria, tal 
imputação deverá feita nos tribunais competentes para o efeito.” 

Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanimi dade, concordar com 
a informação da Divisão Jurídica. 

Mais delibera, transmitir ao requerente o teor dest a deliberação. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

ESTUDO DE CONCEPÇÃO INCLUINDO A EXECUÇÃO DA INSTALA ÇÃO DA REDE DE 
CABLAGEM ESTRUTURADA PARA UTILIZAÇÃO DOS MEIOS INFO RMÁTICOS 
INSTALADOS NA CÂMARA (9) T - 221/97 
N.º1237/99 Pela Operadora de Sistemas Dra. Maria da Piedade Mofreita, foi presente a 
proposta que abaixo se transcreve: 

 “Concluída que foi a instalação da rede informática, verificou-se que havia 
necessidade de se proceder a alguns ajustamentos na mesma, de forma a torná-la eficaz e 
com mais soluções para os serviços da Câmara. 
 Assim sugeriu-se a instalação de pontos de acesso linha RJ45 em vários 
serviços da Câmara Municipal. 
Para a execução dos trabalhos atrás citados, solicitou-se à firma Megaredes, Lda., por ter 
executado os trabalhos da empreitada inicial, que apresentasse uma proposta de preços, a 
qual totaliza o valor de Esc. 618.720$00 + IVA, pelo que se entende ser de aceitar tendo em 
vista o bom funcionamento da rede informática.” 

 A Câmara concordando com a proposta acima transcrit a delibera, por 
unanimidade, aprovar a execução dos trabalhos propo stos, no valor de 618.720$00 + 
IVA, considerando-os como trabalhos a mais na empre itada inicial. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

REGULAMENTO - PISCINA MUNICIPAL 
N.º1238/99 Pelo Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA , foi presente o Projecto de 
Regulamento de cedência e utilização do complexo de Piscinas Municipais de Leiria. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, mandar submete r à apreciação 
Pública o respectivo Projecto de Regulamento em con formidade com o artigo 118º do 
CPA e mandar publicar na 2.ª série do Diário da Rep ública o respectivo Edital para os 
interessados apresentarem por escrito as suas suges tões dentro do prazo de 30 dias 
contados da data da publicação. 

** 

REGULAMENTO - ESTÁDIO MUNICIPAL 
N.º1239/99 Pelo Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA , foi presente o Projecto de 
Regulamento de cedência e utilização do complexo do Estádio Municipal de Leiria. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, mandar submete r à apreciação 
Pública o respectivo Projecto de Regulamento em con formidade com o artigo 118º do 
CPA e mandar publicar na 2.ª série do Diário da Rep ública o respectivo Edital para os 
interessados apresentarem por escrito as suas suges tões dentro do prazo de 30 dias 
contados da data da publicação. 

** 
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SEMANA ACADÉMICA - PEDIDO DE AUTOCARRO (DE-18-4) 
N.º1240/99 Presente o ofício da COMISSÃO ORGANIZADORA DA VIII SEMANA 
ACADÉMICA  DE LEIRIA , solicitando a cedência gratuita do autocarro desta autarquia, no 
dia 17 de Maio, para o transporte da Orchestra Pitagórica de Coimbra. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ce dência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro ficando ao encargo da ESTG o pagamento 
de trabalho extraordinário ao motorista. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

I FUUROOR ACADÉMICO E I GRANDE PRÉMIO MINI MOTOS (D A-55-5) 
N.º1241/99 A Associação Caracóis do Deserto - animação, eventos & comunicação, em 
ofícios datados de 26 de Abril e 6 de Maio, solicitam a cedência da escadaria junto do Largo 
Papa Paulo VI para a realização do I Fuuroor Académico no dia 15 do corrente, entre as 
15h00 e as 19h00, assim como o parque de estacionamento junto à praça de taxis e a 
Rodoviária Nacional para a realização do I Grande Prémio Mini Motos no dia 16 de Maio, 
entre as 15h00 e as 19h00. 

 A Câmara depois de analisar o assunto, delibera, po r unanimidade, ceder 
os espaços solicitados pela Associação Caracóis do Deserto - animação, eventos & 
comunicação para a realização do I Fuuroor Académic o e do I Grande Prémio Mini 
Motos. 
 Mais delibera que toda a responsabilidade civil co mpete aos promotores do 
evento. 

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

TOPONÍMIA 
N.º1242/99  Presente o processo (TT257/99) acompanhado do requerimento da Firma 
Henrique & Gameiro - Construção Civil  Ld.ª, solicitando a identificação do nome da rua 
junto da Rua Francisco Pereira da Silva. 

 Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanim idade, mandar baixar o 
assunto á Comissão de Toponímia a fim de estudar o nome para o local requerido. 

** 

ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA DA REGIÃO DE LEIRIA - ALTA ES TREMADURA - PEDIDO 
DE APOIO (DA-48) 
N.º1243/99 Pelo Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO, foi presente o ofício da 
Associação Folclórica da região de Leiria - Alta Estremadura, que solicita a atribuição de 
uma verba mensal para ajuda do pagamento do aluguer de sede própria. 

 Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanim idade, atribuir de 
acordo com a alínea i) do n.º 1 do artigo 51º do De creto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, 
com as alterações introduzidas pela Lei 18/91 de 12  de Junho, um subsídio mensal de 
50.000$00 à Associação Folclórica da Região de Leir ia - Alta Estremadura. 

** 
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PONTO NÚMERO CATORZE 

DILIGÊNCIA SOBRE UMA AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO PAR A LEIRIA 
N.º1244/99 Analisado o assunto a Câmara delibera, p or unanimidade diligenciar junto 
das diversas forças vivas do concelho para verifica r do interesse efectivo em criar 
uma Agência de Desenvolvimento com as característic as de um Forum de Urbanismo 
ou pelo contrário uma Agência do tipo da AMBELIS. 

** 

Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei N.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- EDEN DO TERREIRO - PASTELARIA E CONFEITARIA, LDA.  - PROC.º 
N.º 191/99 

- ESTRADA ATLÂNTICA - TROÇO ENTRE A E.N. 109-9 (EM PEDROGÃO) 
E O LIMITE DO CONSELHO EM VIEIRA DE LEIRIA  

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 82/97 
- MEDALHA COMEMORATIVA DOS 25 ANOS DE SERVIÇO NO 

MUNICÍPIO 
- ATRIBUIÇÃO DE GALARDÕES NO DIA DA CIDADE (DA 20-3 ) 

** 

N.º1245/99PROC.º N.º 191/99 (fl - 64) 
De EDEN DO TERREIRO – PASTELARIA CONFEITARIA LDA,  com sede no 

largo Cândido dos Reis, n.º 16, freguesia de Leiria, acompanhado de uma exposição dando 
resposta à notificação efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura 
de adaptação de duas lojas situadas no Largo Cândido dos Reis, n.º 16, freguesia de Leiria, 
para estabelecimento de bebidas. 

A Câmara, depois de analisar a exposição apresentad a pelo requerente e 
considerando que a mesma não vem alterar os motivos  que estiveram na origem da 
proposta do indeferimento, e tendo em conta a infor mação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 12/05/99, del ibera, por unanimidade, indeferir 
a pretensão ao abrigo do disposto na alínea b) do n .º. 1 do artigo 63º do Decreto Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 
de Outubro, nomeadamente no que se refere ao seguin te: 

1º Os elementos de sobreposição apresentados e indi cados como 
existentes conforme consta do ponto n.º 1 da delibe ração tomada em reunião de 
07/04/99, continuam a não estar elaborados de modo a corresponderem ao projecto 
aprovado (referente ao Processo de Obras n.º 1131/8 0; 

2º Nos elementos gráficos é proposta uma copa, enqu anto na memória 
descritiva não refere a existência da mesma; 

2.1 A copa deve possuir lambrim de material resiste nte, liso e lavável, de 
acordo com o disposto no n.º 11 do art.º 12º do Dec reto Regulamentar n.º 38/97, de 25 
de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto Regul amentar n.º 4/99, de 1 de Abril, 
não se verificando o cumprimento do mesmo quer em r elação aos elementos agora 
apresentados, quer em relação ao anteriormente apro vado para o Processo de Obras 
1131/80 acima referido,  

2.2 A copa não dispõe de aparelhos que permitam a c ontinua renovação 
de ar e evacuação de fumos, conforme determina o n. º 5 do art.º 12º do Decreto 
Regulamentar acima referido; 

3º Conforme indicado na memória descritiva, prevê-se a  evacuação de 
fumos e gases pela conduta de evacuação existente, não sendo a mesma indicada 
nos elementos gráficos;  
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4º Não é dado cumprimento aos pontos n.ºs 1.1 e n.º  2, indicados na 
deliberação tomada em reunião de 7/4/99, em relação  aos técnicos intervenientes no 
processo anterior, e ponto n.º 3 relativamente ao p rojecto aprovado pelo Serviço 
Nacional de Bombeiros; 

Mais delibera informar, que o processo poderá ser r eanalisado, caso 
apresente elementos que dêm resposta aos aspectos a cima indicados. 

** 

ESTRADA ATLÂNTICA - TROÇO ENTRE A E.N. 109-9 (EM PE DROGÃO) E O LIMITE DO 
CONSELHO EM VIEIRA DE LEIRIA (9) T 55/99 
N.º1246/99Presente uma informação da DOM no sentido de ser aberto para a execução da 
obra em epígrafe um concurso limitado nos termos do n.º 2 do art.º 50º do Decreto-Lei n.º 
405/93, de 10 de Dezembro, cujos trabalhos se estimam em 19.900.000$00. 

  A Câmara analisou o assunto e delibera, por unanimi dade, mandar abrir 
o respectivo concurso limitado para a realização do s trabalhos pretendidos nos 
termos propostos na informação acima referida, cons tando o empreendimento no 
Plano de Actividades para 1999 com o Código 09.01.0 2.31 e Código Orçamental 
06.09.04.01. 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 82/97 
N.º1247/99Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor 
se transcreve: 

Processo de Contra-Ordenação nº 82/97 

RELATÓRIO  
I. Identificação do Arguido 
No presente processo de contra-ordenação nº 82/97, é arguido Armindo Pereira Casalinho, 
portador do bilhete de identidade nº 1629752, emitido em 15.03.1996, pela Sub-Secção do 
Arquivo de Identificação de Leiria, contribuinte fiscal nº 168504553, casado, emigrante, filho 
de José Pereira Casalinho e de Inácia Pereira, natural da freguesia de Caranguejeira, 
concelho de Leiria e residente na Rua das Caneiras, nº 121, freguesia de Marrazes, 
concelho de Leiria. 
II. Factos imputados 
No dia 26 de Março de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização da 
Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1321, em virtude dos mesmos terem verificado 
que aquele havia procedido à construção de uma moradia, na Urbanização Cruz de S. 
Tomé, Lote 20, freguesia da Azoia, concelho de Leiria, em desacordo com o projecto 
aprovado por esta Câmara Municipal no processo de licenciamento de obras particulares nº 
2215/89. 
De acordo com a referida participação foram introduzidas alterações na fachada principal da 
moradia. 
Tais alterações consistiram na substituição de um portão de acesso à garagem por uma 
porta de sacada e na transformação da mesma garagem numa sala e, ainda na subida da 
cota soleira, construindo assim uma cave sem qualquer acesso interior ou exterior. 
O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 
punível nos termos da alínea b) do nº 1 e do nº 3 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 
III. Provas 
a) - Participação nº 1321, de 26/03/1997, fls. 2 dos autos; 
b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido, a 19/05/1997, fls. 7 dos autos; 
Relativamente à matéria constante dos autos, alegou o arguido em Auto de Declarações a 
fls. 7 dos autos que: 
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- Quando procedeu à construção de uma moradia na Urbanização de S. Tomé, lote 
20, na freguesia de Azoia, não respeitou por completo o projecto de arquitectura 
aprovado pela Câmara Municipal de Leiria no respectivo  processo de obras 
particulares nº 2215/89; 
- Assim, decidiu transformar uma garagem, cujo acesso era feito através de portão, 
numa sala, tendo para tal substituído o referido portão de acesso por uma porta de 
sacada, alterando deste modo a fachada principal da sua moradia. 

FUNDAMENTAÇÃO  
IV. Factos provados 
Ponderado o conteúdo da Participação nº 1321 dos Serviços de Fiscalização da Câmara 
Municipal de Leiria, o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se 
provados os seguintes factos: 
a) O arguido procedeu à construção de uma moradia, na Urbanização Cruz de S. Tomé, 

Lote 20, freguesia da Azoia, concelho de Leiria, em desacordo com o projecto aprovado 
por esta Câmara Municipal, no processo de licenciamento de obras particulares nº 
2215/89. 

b) As alterações introduzidas na sua moradia consistiram na transformação de uma 
garagem numa sala e na modificação do portão de acesso àquela por uma porta de 
sacada, deixando assim, este espaço sem qualquer acesso interior ou exterior. 

c) Para além destas alterações, o arguido subiu ainda a cota soleira da sua moradia. 
V. Subsunção dos factos ao Direito 
Atentos os factos que ficaram provados, considero que a prática dos mesmos pelo arguido, 
constitui um facto ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos da 
alínea b) do nº 1 e do nº 3 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, com a 
redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro, a que corresponde uma 
coima graduada de 50.000$ a 20.000.000$. 
VI. Determinação do montante da coima 
Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 
arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 
dolosamente, no entanto, subsiste negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu 
com o cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter procedido à construção da 
sua moradia de acordo com o projecto aprovado por esta Câmara Municipal, ou esperado 
pelo deferimento do licenciamento das alterações que introduziu naquele edifício, antes de 
lhes ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 
A negligência é punível nos termos do nº 9 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº 29/92, de 05/09. 
Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a gravidade 
da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A Câmara concordando com o teor do relatório e fund amentação do 
processo de contra-ordenação nº 82/97 delibera, por  unanimidade, que os mesmos 
passem a fazer parte integrante da sua decisão. 

Mais delibera, nos termos do disposto no nº 10 do a rt.º 54º do DL. n.º 
445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05 /09 e pelo Dl. n.º 250/94, 15/10, aplicar 
ao arguido Armindo Pereira Casalinho, uma coima no valor de 200.000$00 (duzentos 
mil escudos) acrescida das respectivas custas, no v alor de 7.000$ (sete mil escudos), 
cujo pagamento é da sua responsabilidade. 

Delibera, ainda, advertir o arguido que nos termos do nº 2 e do nº 3 do art.º 
58º do DL. nº 433/82, de 27/10, alterado pelo DL. n º 244/95, de 14/09, esta condenação 
tornar-se-á definitiva e exequível se não for judic ialmente impugnada no prazo de 
vinte dias a contar da data da notificação nos term os do art.º 59º do mesmo diploma 
legal. 

O pagamento da coima e custas do processo, neste ca so, deverá efectuar-
se na tesouraria da Câmara Municipal de Leiria , no  prazo máximo de dez dias 
subsequentes àqueles vinte dias, mediante guia a so licitar na secção de taxas e 
licenças do mesmo município. 



99.05.12 

CMLeiria/Acta n.º 20 

.0671-(49) 

Se for interposto recurso o tribunal competente pod e decidir mediante 
audiência ou, caso o arguido e o ministério público  não se oponham, mediante 
simples despacho. 

No caso de ser impossível ao arguido efectuar o pag amento dentro do 
prazo referido, deverá tal facto ser comunicado à C âmara Municipal de Leiria , por 
escrito, no mesmo prazo, indicando fundamento para o disposto nos n.ºs 4 a 6 do art.º 
88º do mesmo diploma. 

Delibera por último que seja extraído verbete e not ificado o arguido desta 
decisão, cumprindo-se o disposto no art.º 46º e 47º  do DL. n.º 433/82, de 27/10, 
alterado pelo DL. nº 244/95, de 14/09, através de c arta registada com aviso de 
recepção. 

** 

MEDALHA COMEMORATIVA DOS 25 ANOS DE SERVIÇO NO MUNI CÍPIO (4) 
N.º1248/99 /Presente a relação do pessoal da Câmara Municipal e Serviços Municipalizados 
que completam 25 anos de serviço no Municipio, que abaixo se transcreve: 

NOME  
CATEGORIA DATA 

ENTRADA 

SERVIÇO 

ARTUR ANTUNES ALVES FERREIRA C.M.P.V.E. 16-09-71 26 193 

GUILHERMINO RIBEIRO PEREIRA SERRADOR a) Canalizador Princ. 10-12-73 25 155 

JOAQUIM DA COSTA LOURENÇO Cant. de Limpeza 01-02-74 25 94 

JOAQUIM DE JESUS BASTOS Cant. de Limpeza 01-02-74 25 94 

JOAQUIM DE OLIVEIRA CARREIRA   a) Canalizador Princ. 02-07-73 25 315 

JOSÉ DA SILVA SANTOS Cant. de Limpeza 23-07-73 25 288 

LEALDINA DOS SANTOS BARROS ALVES Assist. Adm. Princ. 13-08-73 25 267 

MANUEL CLEMENTE Bombeiro de 2ª Cl 01-09-73 25 247 

MANUEL FRANCISCO DUARTE Bombeiro de 1ª Cl 04-08-73 25 276 

MANUEL DAS NEVES GOMES Bombeiro de 2ª Cl 12-05-73 25 240 

MARIA ALBERTINA DE OLIVEIRA PORTO 

RAMOS 

Assis. Adm. Espec. 19-06-73 25 320 

MARIA IDALINA DA CONCEIÇÃO HENRIQUES 

LAGOA 

Assis. Adm. Espec. 02-11-73 25 185 

MARIA DE LURDES LEY GARCIA    a) Chefe Repartição 09-07-73 25 310 
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NELSON DE JESUS FERREIRA BARBOSA Topógrafo de 1ª Cl 06-04-73 26 31 

NUNO SANTA MARIA FRANCO SILVA LAGOA Assis. Adm. Espec. 10-04-73 25 268 

a) Funcionário dos Serviços Municipalizados de Leiria 

 A Câmara Municipal, na sequência das suas delibera ções anteriores e 
tendo em conta os serviços prestados ao município a o longo de mais de 25 anos , 
delibera, por unanimidade, atribuir a cada um dos f uncionários acima mencionados a 
medalha comemorativa desse evento e cunhada express amente para o efeito. 

** 

ATRIBUIÇÃO DE GALARDÕES NO DIA DA CIDADE (DA 20-3) 
N.º1249/99 Considerando que a Câmara pretende atrib uir o Galardão Municipal na 
Cerimónia Comemorativa do dia da Cidade, que terá l ugar do próximo dia 22 de Maio, 
a individualidades que por serviços relevantes pres tadas em prol do Concelho sejam 
merecedoras daquela distinção. 
 A Câmara delibera, por unanimidade, atribuir o Gal ardão Municipal a: 

 Dr. Tomás Oliveira Dias 
 Prof. Dr. José Mattoso 
 Dr. Joaquim Emídio Sequeira Faria 
 Clube Académico de Leiria 
 João Pereira Brites 

** 

ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas, e vinte minutos mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do 
Departamento de Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos doze dias do mês de Maio do ano 
de mil novecentos e noventa e nove. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, 

___________________________ 
 
 


